4ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE PETRÓPOLIS

TESES:

EIXO TEMATICO A: “Criação e implementação de conselhos das cidades, planos, fundos e seus conselhos gestores nos níveis federal, estadual, municipal e no Distrito Federal”(Moderador: Jonny Klemperer).

· Rascunho de Ante PL de Lei Subst.. à Lei 6614/08 (Comitê Gestor do Portal de Dados Municipais)

· Publicação das Atas dos Conselhos Municipais (Comitê Gestor do Portal de Dados Municipais)

· Reforma Administrativa do Executivo (IPHS)

RASCUNHO DE ANTE-PL DE LEI SUBSTITUTIVA À LEI 6614/08

CAPÍTULO I - O CONSELHO DA CIDADE

Art. 1º. Fica instituído o Conselho Municipal da Cidade de Petrópolis / ComCidade, órgão colegiado e integrante da estrutura municipal, de natureza quer deliberativa quando no cumprimento das resoluções aprovadas e constantes das atas da Conferência Municipal da Cidade e quer consultiva junto ao Prefeito Municipal nas suas demais competências, vinculado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Urbanismo / SDU, com a finalidade de coordenar e acompanhar as atividades das diversas formas de gestão democrática participativa determinadas pelo Estatuto da Cidade e pela legislação municipal na elaboração do planejamento a longo, médio e curto prazo, sua inclusão no sistema orçamentário,  controle da execução e avaliação permanente das políticas públicas de: 

· desenvolvimento urbano, e 

II. das ações setoriais do Poder Público Municipal nas diversas áreas de sua competência, tais como detalhadas nas leis do sistema orçamentário.

SEÇÃO I - Das Atribuições

Art. 2º. São atribuições do ComCidade:

I. propor, bem como coordenar e acompanhar o processo de estudo e assimilação das propostas oriundas das diversas formas de gestão democrática participativa desenvolvidas no Município, sob forma de programas, instrumentos, normas e prioridades das políticas públicas de desenvolvimento urbano e das ações setoriais do Poder Público municipal;

II. acompanhar e avaliar a implementação da política de desenvolvimento urbano municipal, em especial os programas relativos à política de gestão do solo urbano, de habitação, de saneamento ambiental, de mobilidade e transporte urbano, e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

III – acompanhar e avaliar a implementação das políticas públicas inscritas nos planos e nas leis do sistema orçamentário do Município, nas diversas áreas de sua competência, e recomendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos;

IV – propor, bem como coordenar e acompanhar as propostas neste sentido formuladas no quadro da gestão democrática participativa, normas gerais de direito urbanístico e manifestar-se sobre propostas de alteração da legislação pertinente;

V. atuar como órgão permanente de representação da Sociedade Civil no  cumprimento dos dispositivos do Estatuto da Cidade, entre outros a realização de debates, consultas, audiências públicas e conferências, emitir orientações e recomendações sobre o referido Estatuto e dos demais atos normativos relacionados à gestão democrática participativa no desenvolvimento urbano e nas ações do Poder Público de Petrópolis nas diversas áreas que integram o sistema orçamentário municipal, em particular o Plano Diretor, o Plano Plurianual (quadrienal), a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária anual;

VI. promover a cooperação entre o Poder Público municipal e a Sociedade Civil de Petrópolis, ambos manifestações do poder que emana do povo nos termos constitucionais, na elaboração e acompanhamento do planejamento de médio e longo prazo e na formulação e execução das leis que compõem o sistema orçamentário – planos plurianuais (quadrienais) / PPA, leis de diretrizes orçamentárias / LDO e leis orçamentárias anuais / LOA – observado, em particular,  o disposto no art. 1º, parágrafo único, e no art. 182, § 1º, da Constituição Federal, no art. 231, § 2º e § 3º da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, , na Lei de Responsabilidade Fiscal, LC 101/00 e no Estatuto da Cidade, Lei Federal nº 10.257/01.  

VII. incentivar a criação, a estruturação, o fortalecimento institucional e a permanente adequação à evolução da realidade dos conselhos municipais necessários e suficientes, voltados à política de desenvolvimento urbano e às ações setoriais do Poder Público de Petrópolis, integrantes da estrutura do Governo Municipal, bem como promover o seu intercâmbio harmonioso e a busca da união de esforços, e zelar pelo acesso de suas propostas ao planejamento e ao sistema orçamentário;  

VIII. promover, em parceria com organismos governamentais e não-governamentais, a instituição de banco de dados e a identificação de sistemas de indicadores, no sentido de mensurar ações executadas e projetadas, possibilitando monitorar a implementação e os efeitos das atividades relacionadas com o desenvolvimento urbano e com todas as áreas de competência do Poder Público municipal e constantes das leis do sistema orçamentário;

IX. estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de participação e controle social, por intermédio das frações representativas da Sociedade Civil livremente organizada integrantes da rede municipal de conselhos voltados para temas específicos, inclusive atuando na capacitação dos cidadãos investidos de mandatos de dirigentes associativos ou de conselheiros municipais, visando fortalecer o planejamento e as ações de desenvolvimento urbano e das demais áreas da competência do Poder Público municipal;

X. propor diretrizes e critérios ao Poder Executivo e ao Poder Legislativo municipais para a distribuição regional e setorial da elaboração e da efetiva aplicação dos recursos no Plano Plurianual/PPA, da Lei de Diretrizes Orçamentárias/LDO e da Lei Orçamentária Anual/LOA do Município de Petrópolis, a serem observadas pelos órgãos ligados à estrutura do governo municipal; 

XI. propor a criação de mecanismos de ação articulada entre os colegiados municipais, visando otimização na habilitação aos recursos federais e estaduais complementares aos municipais, objetivando viabilizar os programas que tenham impacto sobre o desenvolvimento urbano, ambiental e sócio-econômico do Município e sobre o êxito das políticas públicas setoriais constantes do Plano Diretor e seus Anexos e das leis do sistema orçamentário;

XII. promover, quando necessário, a realização de seminários ou encontros locais sobre temas de sua agenda, sob as diversas perspectivas da legislação, da contabilidade e administração públicas, da obtenção e aplicação dos recursos, da capacitação e participação popular, e da otimização do diálogo entre o Poder Público municipal e a população;

XIII. dar publicidade e divulgar suas atas, seus trabalhos e decisões, inclusive nos portais eletrônicos oficiais ou mantidos pela comunidade que desejarem inseri-los em seus conteúdos;

XIV. propor a instituição de diálogo com os Poderes Públicos e população de outros municípios com os quais partilhamos interesses comuns, para a formação de consórcios, entidades de coordenação regional e desenvolvimento de estudos e propostas elaboradas para o desenvolvimento conjunto e para consolidação das reivindicações apresentadas junto à autoridades estaduais e federais com maior peso relativo;

XV. convocar e organizar as sucessivas Conferências Municipais da Cidade de Petrópolis, com periodicidade anual, elaborar e aprovar os seus regimentos internos;

XVI. elaborar e aprovar o regimento interno do ComCidade e decidir sobre as alterações propostas por seus membros. 

SEÇÃO II - Da Composição

Art. 3º. O ComCidade é composto por 39 (trinta e nove) membros efetivos, aos quais corresponderão 39 (trinta e nove) membros suplentes, representativos de três  segmentos:

I . 07 (sete) representantes do Poder Executivo municipal, sejam o Prefeito Municipal e o Secretário do Planejamento e Urbanismo, e mais 05 (cinco) membros titulares e 07 (sete) suplentes, todos designados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal dentre seus colaboradores diretos ou membros da sociedade reconhecidos pelos serviços já prestados ao Município de Petrópolis;

II. 03 (três) Vereadores efetivos e 03 (três) suplentes, eleitos pelo Poder Legislativo Municipal ;

III. 29 (vinte e nove) representantes efetivos e 29 (vinte e nove) representantes suplentes, eleitos ao ensejo das Conferências Municipais da Cidade, anualmente, pelos representantes da Sociedade Civil, membros efetivos ou em exercício de efetividade, nos Conselhos Municipais ativados que se tenham reunido, ordinária ou extraordinariamente e produzido atas oficiais correspondentes, pelo menos 02 (duas)  vezes nos 120 (cento e vinte) dias que precederem à data de convocação, reunidos em assembléia eleitoral, observada a condição que nenhum Conselho Municipal pode ser representado por mais de três representantes efetivos e três representantes suplentes nem deixar de ser representado por um representante efetivo e um representante suplente, salvo declaração escrita de renúncia a tal direito inscrita em ata oficial do Conselho em causa, anterior à Conferência Municipal da Cidade, de periodicidade anual.  

§ 1º. As Conferências Municipais da Cidade são convocadas, com periodicidade anual pelo ComCidade, na forma de seu regimento interno, e são realizadas no decorrer do mês de março. 

§ 2º. Até a composição do ComCidade em decorrência do processo de  eleições e designações, a convocação da Conferência  Municipal da Cidade é incumbência do Secretário de Planejamento e Urbanismo / SPU. 

§ 3º. Também integram o Plenário do ComCidade, com direito a voz porém sem direito a voto, 02 (dois) representantes do Ministério das Cidades e 02 (dois) representantes do Governo Estadual, indicados, se tal for de seu desejo,  na condição de observadores e atendendo a convite expresso que deverá ser formulado pelo ComCidade quando da primeira reunião do mês de abril   

§ 4.º Poderão, ainda, ser convidados a participar das reuniões do ComCidade com direito à voz porém sem direito a voto, personalidades e representantes de entidades e órgãos públicos ou privados, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, bem como outros técnicos, sempre que da pauta constar tema de suas áreas de atuação.

§ 5º. Os membros do ComCidade terão mandato de 12 (doze) meses, iniciando-se em 1º de abril e encerrando-se no dia 31 de março de cada ano, permitida a recondução e sendo condição sine qua non para a realização de reuniões do ComCidade apenas a eleição dos representantes objeto do inciso III e a presença de um quorum mínimo de quinze Conselheiros em exercício da efetividade.

§ 6º. Quando do primeiro mandato, ou quando de alguma eleição e/ou indicação por qualquer motivo retardada, o encerramento do prazo dar-se-á no dia 31 de março subseqüente, independentemente da data da eleição ou designação, e posse correspondente. 

§ 7º. Os delegados do ComCidade eleitos pela Sociedade Civil para representá-lo em outras instâncias colegiadas no nível estadual e/ou federal poderão completar o mandato recebido para tal, mesmo se vierem a perder a condição de Conselheiros do ComCidade em decorrência de não recondução ao cargo, cabendo-lhes - em contrapartida  - continuar a manter o Conselho informado sobre as atividades de sua representação.

§ 8º. Os assentos de Conselheiros efetivos do ComCidade que vierem a vagar em curso de mandato, serão preenchidos por efetivação do suplente correspondente e as vagas de suplência abertas serão preenchidas por designação, no caso do inciso I, ou eleição, pela Câmara Municipal no caso do inciso II, ou por Conferência Municipal Extraordinária da Cidade, na hipótese do Inciso III, para complemento do mandato correspondente. 

§ 9º. Será convocada uma Conferência Municipal da Cidade em caráter extraordinário, para atender às determinações de Conferência Estadual, ou Nacional, das Cidades, inclusive para eleição dos delegados de Petrópolis, sempre que as datas previstas para a realização das mesmas não se revelarem harmônicas.

SEÇÃO III - Do Funcionamento

Subseção I - Dos Comitês Técnicos

Art. 4º. O ComCidade contará com o assessoramento de seis Comitês Técnicos, um por eixo temático definido pela Conferência Nacional das Cidades, sendo facultadas adequações ao Plano Diretor ou à Organização Administrativa do Poder Executivo pelo Regimento Interno do ComCidade:.

I – Desenvolvimento Institucional, Planejamento, Sistema Orçamentário e Gestão Democrática;

II – Desenvolvimento Econômico: Turismo, Comércio, Indústria, Serviços  e Tecnologia;

III – Meio Ambiente e Saneamento Ambiental

IV – Habitação, Patrimônio Histórico e Gestão do Solo Urbano;

V – Desenvolvimento Humano, Saúde e Educação; e

VI – Infraestrutura, Mobilidade e Transporte Urbano.

§ 2º. Na composição de cada Comitê Técnico, deverá ser observado o número mínimo de 04 (quatro) membros efetivos e 04 (quatro) membros suplentes do ComCidade eleitos conforme artigo 3º, Inciso III, e levado em conta o especial interesse de cada Conselho Municipal representado no ComCidade, sendo desejável, porém não obrigatória, a presença dos Conselheiros representantes do  Poder Público, Executivo ou Legislativo, nos Comitês de seu especial interesse.

§ 3º Os Comitês Técnicos contarão, além da presença dos seus membros efetivos e suplentes,  com a participação dos Secretários ou Presidentes dos Órgãos abrangidos pelos respectivos Temas, sendo-lhes facultada a possibilidade de fazerem-se representar por delegado credenciado para uma única reunião, e igualmente com a participação de um representante de cada Conselho Municipal abrangido pelo Tema e eventualmente não representado no Comitê Técnico em pauta, credenciado por escrito para tal. 

§ 4º. Cada Comitê Técnico elegerá seu Presidente e Vice Presidente dentre os membros do ComCidade que o compuserem, para mandatos de término coincidente com os do Conselho em curso, admitida a recondução.

Subseção II - Da Presidência do ComCidade

Art. 5º A Presidência do ComCidade será exercida segundo o conceito de alternância entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e o representante da Sociedade Civil no ComCidade eleito entre seus pares em exercício de efetividade,  por maioria absoluta sejam 15 votos, cabendo ao Prefeito Municipal os dois mandatos entre 1º de abril do primeiro ano de seu governo e 31 de março do terceiro ano de seu governo, e a representantes eleitos pela Sociedade Civil os dois mandatos que corresponderão ao período entre 1º de abril do terceiro ano do governo a 31 de março do 1º ano do governo subseqüente, buscando minimizar os efeitos do período eleitoral do Poder Público municipal na prática da gestão democrática participativa. 

§ 1º - O Prefeito Municipal, quando no exercício da Presidência, poderá fazer-se  representar pelo Secretário de Planejamento e Urbanismo / SPU ou, em caso de impedimento simultâneo deste,  por membro do Executivo Municipal no ComCidade especialmente credenciado por escrito,  pelo Prefeito ou por sua indicação,   para uma única determinada reunião por documento.

§ 2º. Quando a presidência do ComCidade for exercida por um membro da Sociedade Civil, os casos de ausências e impedimentos gerarão a substituição por quem for eleito na abertura dos trabalhos da reunião pela maioria simples dos membros da Sociedade Civil em exercício da efetividade presentes, respeitada a preferência pelo segundo mais votado na eleição para Presidente, se estiver presente. 

§ 3º. O período de mandato presidencial será de até doze meses, com início e término coincidentes com os do ComCidade, devendo a eleição do Presidente, quando representante da Sociedade Civil, ser realizada ao término das Conferências Municipais da Cidade, anualmente. 

Art. 6º São atribuições do Presidente do ComCidade:

I - convocar e presidir as reuniões do colegiado, em caráter ordinário uma vez ao mês de acordo com calendário anual, e em caráter extraordinário sempre que algum fato o exigir, mediante edital de convocação publicado, sob sua exclusiva responsabilidade, no Diário Oficial do Município e nos portais eletrônicos oficiais com antecedência mínima de 7 (sete) dias corridos;

II - solicitar a elaboração de estudos, informações e posicionamento sobre temas de relevante interesse público;

III - firmar as atas das reuniões após a sua aprovação, assegurar-se de sua imediata publicação nos portais oficiais e em todos os portais comunitários que desejarem  fazê-lo, assim como coordenar a efetiva execução das resoluções adotadas;

IV - constituir e organizar o funcionamento dos Comitês Técnicos e convocar as respectivas reuniões, podendo estas atribuições ser delegadas, ad referendum da maioria simples do plenário do ComCidade, ao Secretário Municipal de Planejamento e Urbanismo / SPU, cabendo revogação por idêntico mecanismo;

V - zelar pela produção de relatório semestral a ser entregue ao Prefeito e ao Presidente da Câmara, após aprovação pelo Plenário por maioria simples, no decorrer do mês de maio. 

Subseção III - Das Deliberações

Art. 7º. As deliberações do ComCidade que requererem ato formal serão adotadas  mediante Resoluções aprovadas em reuniões plenárias por maioria absoluta de 20 (vinte) votos e assinadas pelo Presidente, ao qual incumbe zelar por seu encaminhamento ao Diário Oficial do Município e aos portais eletrônicos para publicação.  

Art. 8º O Presidente exercerá o voto de qualidade em caso de empate.

Art. 9º O regimento interno do ComCidade será elaborado e submetido à votação, no prazo de até 30 (trinta) dias da posse da primeira composição, em reunião ordinária mensal para aprovação por maioria absoluta de 20 votos, sendo declarada a reunião permanente mediante sucessivas reaberturas dos trabalhos nas datas e horários acolhidos pela maioria absoluta, até aprovação do texto, o qual somente será modificado nas mesmas condições. 

Subseção IV - Dos Meios e do Apoio Administrativo ao ComCidade

Art. 10. Caberá ao Poder Executivo de Petrópolis garantir o apoio administrativo, disponibilizando os meios necessários à execução dos trabalhos do ComCidade, bem como indicando funcionário, ou funcionários,  do quadro permanente para exercer as atribuições de secretário-executivo do Conselho e dos Comitês Técnicos.

Art. 11. As despesas com deslocamentos além do perímetro municipal dos representantes dos órgãos e entidades no ComCidade correrão à conta de dotações orçamentárias da Secretaria de Planejamento e Urbanismo / SPU, podendo o regimento interno dispor no sentido de cobertura de gastos comprovadamente efetuados pelos Conselheiros para o exercício de seus mandatos no território municipal, nas condições que vierem a ser deliberadas, para evitar que a imposição de gastos a quem não os pode suportar provoque a elitização da gestão democrática participativa.

Art. 12. Para cumprimento de suas funções, o ComCidade contará com recursos orçamentários e financeiros consignados no orçamento do Município de Petrópolis.

Art. 13. A participação no ComCidade é considerada função relevante, não remunerada.

CAPÍTULO II - A CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE

Art. 14. A Conferência Municipal da Cidade, prevista no inciso III do art. 43 do Estatuto das Cidades, constitui um instrumento para garantia da gestão democrática sobre assuntos referentes à Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, harmonizada com as ações no mesmo sentido de nível estadual e federal.

Art. 15. São objetivos da Conferência Municipal da Cidade:

I - promover a interlocução entre autoridades e gestores públicos com os diversos segmentos da sociedade sobre assuntos relacionados à Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, abrangendo esta todo o território municipal, e sobre as ações setoriais de competência do Poder Público municipal, interessando todos os programas inscritos no Plano Diretor e nas Leis do sistema orçamentário;

II. sensibilizar e mobilizar a população do Município para o estabelecimento de agendas, metas e planos de ação para enfrentar os problemas que exigirem enfrentamento em Petrópolis;

III. propiciar a participação popular de diversos segmentos da sociedade na formulação de proposições, avaliações sobre as formas de execução da Política Municipal de Desenvolvimento Urbano e das políticas públicas relativas à todas as áreas estratégicas cobertas pelo Plano Diretor e pelas leis do sistema orçamentário;

IV. difundir a visão da Conferência Municipal da Cidade como instrumento de garantia da gestão democrática das políticas de desenvolvimento urbano e das diversas áreas de ação do Poder Público municipal; 

V. reforçar a ampla compreensão do artigo 1º, parágrafo único e do artigo 182 e parágrafos da Constituição Federal, e artigo 231 e parágrafos da Constituição do Estado do Rio de Janeiro, que atribuem ao povo todo o poder, cujo uso correto definem, e ao Plano Diretor Municipal o papel de instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana, e com cujos textos deverão adequar-se as intervenções dos órgãos federais, estaduais e municipais, estimulando o aprofundamento da harmonia entre todos os atores;

VI. levar a todos os segmentos da população a consciência da obrigatoriedade da gestão democrática participativa na elaboração, acompanhamento da execução e avaliação dos resultados em todas as ações de planejamento e orçamento levadas a efeito pelo Poder Público municipal.

VII. escolher, a cada ano, um tema de grande relevância para ser objeto de palestra e reflexões, visando maior conscientização da comunidade petropolitana;

Art. 16. São atribuições da Conferência Municipal da Cidade:

I. avaliar e propor diretrizes para a Política Municipal de Desenvolvimento Urbano, harmonizada com a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano;

II. avaliar a aplicação do Estatuto das Cidades e demais atos normativos e legislação relacionadas ao desenvolvimento urbano e ao sistema orçamentário;

III. propor diretrizes para as relações institucionais do ComCidade e da Conferência Nacional das Cidades com os Conselhos e Conferências de caráter estadual e nacional; 

IV. avaliar a atuação e desempenho do ComCidade, e referendar os seus relatórios ou sobre eles formular ponderações críticas e normas para o futuro;

V. avaliar as condições de desempenho de todos os mecanismos de gestão democrática participativa, apontando as dificuldades encontradas e as falhas cometidas, verificando se o princípio da publicidade dos atos que lhes dizem respeito está sendo plenamente respeitado, e zelando pelo cumprimento do quadro legal em vigor;

VI. acompanhar e avaliar o pleno respeito das ações de todos os órgãos federais, estaduais e municipais ao Plano Diretor municipal, como disposto pela Constituição Federal e pela Constituição do Estado do Rio de Janeiro, e às leis do sistema orçamentário, como disposto pela Constituição Federal, Lei de Responsabilidade Fiscal e legislação específica.

Art. 17. A Conferência Municipal da Cidade deverá ser realizada anualmente a partir, inclusive, de 2.010, entre 1º e 31 de março. 

Art. 18. As dúvidas e os casos omissos nesta Lei serão resolvidos pelo Presidente do ComCidade, ad referendum do Plenário do ComCidade na sua reunião subseqüente, por maioria simples. 

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, substituindo a lei nº 6614 de 11 de dezembro de 2.008 e revogadas as disposições em contrário.

Mando, portanto, a todos a quem o conhecimento da presente Lei competir, que a executem e façam executar, fiel e inteiramente como nela se contém.

Gabinete da Prefeitura Municipal de Petrópolis, em .... de ......... de 2009

____________________

Paulo Mustrangi

Prefeito

Projeto: GP ..../CMP ..../09

Autor: Prefeito Municipal

PUBLICAÇÃO DAS ATAS DOS CONSELHOS MUNICIPAIS


Compreendemos as dificuldades que enfrenta o Governo Municipal. Sabemos, também, do profundo gosto de suas lideranças, ou de pessoas muito próximas às mesmas, pela Gestão Participativa; fomos contemporâneos de José Hugo de Souza, de Wanderley Matheus Ribeiro, de Alfredão e de tantos mais.


Os Conselhos Municipais entre nós eclodiram quando da “Primavera de Petrópolis”, entre 1.983 e 1.986 (CM de Transportes Urbanos, Conselho Municipal de Orçamento,  Preservação do Patrimônio, e tantos mais). Conheceram fases de ocaso e de expansão; nos últimos anos, foram multiplicados até os limites do exagero, mas muitos foram privados das condições mínimas de trabalho. Citamos, entre outros, o Orçamento Participativo, a Revisão do Plano Diretor, o Desenvolvimento Sustentável.


Na presente Tese, queremos reivindicar a publicação, pelos sites do Poder Executivo e da Câmara Municipal, assim como dos Portais ou Sites eventualmente mantidos pela Comunidade (o Portal dadosmunicipais é um deles e de natureza essencialmente comunitária, pois sendo de todos, não é de ninguém), dos editais de convocação e das atas das reuniões dos diversos Conselhos.


Um Conselho sem ata é uma borboleta sem asa. O principal papel de um Conselho Municipal é a oxigenação que pode dar ao processo de Gestão Participativa que pode dar em sua área de atuação. Quer seja de natureza consultiva ou deliberativa, a sua importância provém, em grande parte, do fato que deve tomar conhecimento de temas e suscitar debates a respeito. Se esses debates não forem levados ao conhecimento da população, como vem ocorrendo desde o brutal falecimento de Augusto Ângelo Zanatta em 2.006, é perfeitamente possível formular-se a dolorosa pergunta: “Para que servem as reuniões e os esforços?”.


Este tese propõe a singela obrigação – retiramos a palavra, que não corresponde ao nosso pensamento – a singela necessidade -  Governo Municipal assegurar a imediata elaboração das atas dos Conselhos Municipais aos cuidados do Núcleo de Apoio aos Conselhos e Comissões no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após a realização da reunião de cada Conselho Municipal existente em Petrópolis e a imediata publicação nos sites da Prefeitura e da Câmara e a disponibilização sem condições aos sites e portais credenciados junto à ASCOM, que não sofrerão nenhuma restrição para baixa-los na internet.


Os editais devem ser publicados com respeito aos prazos legais ou regimentais, no DO e nos sites oficiais, assim como disponibilizados aos sites e portais da Comunidade credenciados junto à ASCOM. Não pode ser aceita a prática de um Conselho definir o seu calendário de reuniões intra muros sem publicação da deliberação, dos editais nem das atas. Esta é a prática ora em vigor no COMUTRAN, por exemplo.


O pleito que constitui a essência da presente tese enfoca a essência da Gestão Participativa. Sem divulgação dos editais e das atas, a Participação nunca deixará de sofrer de vício de forma insanável. Petrópolis é uma das cinco ou seis cidades brasileiras pioneiras da participação popular. É inconcebível que tenha deixado de publicar as opiniões dos Conselheiros e as conclusões dos Conselhos.

REFORMA ADMINISTRATIVA DO PODER EXECUTIVO


É nossa profunda convicção que nenhum Governante, eleito para mandato quadrienal, conseguirá atender aos anseios populares tendo como ferramenta de ação a atual organização administrativa da Prefeitura municipal de Petrópolis.


São dezoito Secretarias ou órgãos assimilados às mesmas; à elas acrescentam-se duas Fundações, uma Autarquia, duas Companhias de Economia Mista e um Serviço Social Autônomo. Total: vinte e quatro Órgãos diretamente ligados ao Prefeito Municipal. Se a cada um quiser dedicar duas horas de seu tempo semanal, deverá dispor de 48 horas. O seu trabalho pessoal de leitura, reflexão, contatos políticos, viagens e outros, será cumprido em acréscimo.


Podemos acrescentar dezenas e dezenas de Conselhos Municipais, em boa parte inativos ao arrepio da Lei, além de Comissões e Fundos geridos com participação comunitária. Ao todo, meia centena de organismos...


Se olharmos a organização mais de perto, constataremos apresentar-se completamente desequilibrada; áreas há que carecem de tudo, enquanto outras conhecem relativa satisfação de suas necessidades. Em outras mais, encontramos ócio e desperdício.


Nenhuma empresa trabalha privilegiando tal modelo. Já sofremos o verso da medalha da democracia, que nos brinda com a alternância do Poder mas nos penaliza com mandatos curtos. Poderia ser um mal menor a proteger o tesouro da democracia, se restringíssemos as mudanças à uma cúpula política capacitada; porém, entendemos que a transição de Poder deva significar a mudança completa do Secretariado “latu sensu”, de todos os Diretores, e do conjunto das centenas de ocupantes de cargos de confiança. Sem atentar para a estabilidade proposta pelo Plano Diretor – que nos acontece de deixar caducar, o que ocorreu por duas vezes desde 1.991 – e pelo Plano Plurianual, mudamos prioridades, e nossos maus costumes de administração pública nos fazem avançar aos bordejos, iniciando e interrompendo programas e ações. O Orçamento Participativo, por mero exemplo, foi abandonado por ser marca associada à determinada corrente político-partidária.


Uma verdadeira, ampla e corajosa Reforma Administrativa (organograma, efetivos, conceitos) impõe-se. Se não for feita, jamais alcançaremos a otimização no uso das receitas auferidas. Propomos que seja feita, já, de imediato, ao longo de 2.010, para que a LDO e a LOA para 2.011 já possam partir de uma nova realidade. Petrópolis conta com Instituições capazes de dar a assessoria técnica necessária, e a nossa Comunidade já provou reiteradas vezes, desde o início da década de 1.980, que atende aos chamados sérios para repartir responsabilidades.


Sem Reforma Administrativa profunda, tememos que todos os projetos nasçam marcados por um vício essencial a impedir-lhes o êxito. Pois nossa Prefeitura responde por um Orçamento anual que se aproxima do meio bilhão de reais e, entre Funcionários, Empregados e seus familiares, mantém vínculos diretos com um petropolitano em cada quatro.

EIXO TEMATICO B: “Aplicação do estatuto na cidade e nos planos diretores e a efetivação social da propriedade do solo urbano” ( Moderador: Prof Alencar)

· Ouvidoria do Povo (IPHS)

· Apresentação do Projeto do Plano Diretor (IPHS)

· Calendário Gestão Participativa em 2010 (IPHS)

OUVIDORIA DO POVO


A Lei Orgânica Municipal determina a criação da Ouvidoria do Povo (arts. 6º e 7º. A Lei regulamentou o dispositivo (Lei nº 4.724, de 28.05.90). 


A eleição do Ouvidor/a do Povo não, nem nunca foi, facultativo. É obrigação legal, e obrigação da LOM.


A Câmara procedeu às eleições do Ouvidor em raras ocasiões; até esta data, só conhecemos dois Ouvidores: a Irmã de Caridade da Igreja Católica Íris Venchiarutti e o líder comunitário Carlinhos da Jacuba. Desde a promulgação da LOM, nenhum outro Ouvidor/a tivemos... Nada precisamos acrescentar.


Se o Poder Legislativo descumpre a Lei Maior do Municipio e se os Fiscais da Lei de grande poder de ação – referimo-nos ao Ministério Público – permitem que a LOM seja ignorada, é de se temer que os cidadãos entendam que a lei é seletiva e cada um pode escolher os dispositivos cujo cumprimento sejam de seu interesse, desprezando os demais. Por que pagar o IPTU, por exemplo? Sim, é exigência legal, mas por que deveria um dispositivo ser exigido e outro deixar de ser percebido?... 


Dura lex, sed lex. O princípio romano vem sendo ignorado, sem qualquer reação.


Pois ei-la.


Sugerimos que o Poder Legislativo tenha como ponto de honra o completo respeito à LOM, iniciando pela eleição do Ouvidor/a do Povo logo no início de 2.010, nos precisos termos da Lei.


O grande respeito que nos merecem os integrantes da atual Legislatura nos autoriza expectativa favorável.

APRESENTAÇÃO DO PROJETO DE PLANO DIRETOR


A Lei Orçamentária Anual para 2.010 acaba de ser votada em Petrópolis.


Não pudemos contar com o prévio conhecimento do Plano Plurianual 2.010  / 2013, que ainda carece de publicação, nem com o Plano Diretor que cobrirá os dois próximos quadriênios. É sabido que o PD de Petrópolis viu o seu prazo de vigência extinto em dezembro de 2.007; o deficiente projeto remetido pela Administração anterior tempestivamente, não chegou a ser apreciado pelo Poder Legislativo.


Desde a sua posse, o Governo em curso de mandato desenvolveu intensos esforços para elaborar um Projeto de Plano Diretor com ampla participação popular, no respeito ao Estatuto da Cidade. Que seja louvado por esse aspecto relevante.


Circunstâncias diversas acarretaram o atraso na redação final do Projeto. Salvo equívoco de nossa parte, entendemos que o projeto está, agora, quase pronto, resgatando uma fase de triste memória, cobrindo dois anos, quando Petrópolis permaneceu sem Plano Diretor; logo Petrópolis, que tanto se orgulha de seu nível de politização, e que foi uma das pioneiras da Participação popular, no início da década de 80 ao lado de Lages/SC, Fortaleza, Porto Alegre, Rio de Janeiro (FAMERJ) entre outras outras . 


Propomos que a 4ª Conferência seja ensejo de divulgação do texto final que será encaminhado à Câmara, onde nova Audiência Pública terá lugar. O longo prazo decorrido desde o final do período de elaboração participativa do texto (com a Audiência Pública realizada no Colégio Santa Catarina em 15 de agosto, se não nos falha a memória) justifica a nossa lembrança, que não pretende reabrir o debate, aqui e agora, mas dar conhecimento do texto que segue para a Câmara. Acreditamos que seria de imensa valia para a população o conhecimento do texto final, de modo a preparar-se adequadamente para os debates que virão, no seio do Poder Legislativo, muito além do tradicional período de 15 dias para tomar conhecimento do texto do PL, formular emendas e ir defendê-las diante da Comissão Especial.


O respeito que nos merecem as nossas Autoridades nos leva a crer que o nosso pleito será acolhido na sua adequada compreensão.

CALENDÁRIO DA GESTÃO PARTICIPATIVA EM 2.010

Desde já, os Poderes Públicos e a Sociedade Organizada devem adotar as medidas necessárias para assegurar o bom atendimento ao calendário da gestão Participativa em 2.010, assim esboçado:

Fevereiro 2.010 – remessa do PL do Plano Diretor pelo Executivo à Câmara

Março 2.010 – Conferência Municipal Anual da Cidade de Petrópolis 2.010


(a prevalecer a proposta de revisão proposta na 4ª Conferência)

Março 2.010 – emendas e audiência pública do PL – PD na Câmara

Março 2.010 – audiência pública da LDO 2.011 (Executivo)

Abril 2.010 – votação do PL do PD

Abril 2.010 – envio do PL da LDO pelo Executivo à Câmara

Abril 2.010 – eleição do/a Ouvidor/a do Povo pela Câmara (ou supressão do 


Dispositivo)

Junho 2.010 – emendas e audiência pública da LDO na Câmara

Junho 2.010 – Revisão Participativa do Código de Obras pelo Executivo

Julho 2.010 – votação do PL da LDO

Julho 2.010 – remessa do PL do Código de Obras à Câmara

Agosto 2.010 – emendas e audiência pública do Cód. de Obras na Câmara

Setembro 2.010 – elaboração participativa da LOA 2.011 (Executivo)

Setembro 2.010 – votação do PL do Código de Obras pela Câmara

Setembro 2.010 (final) – remessa do PL de LOA pelo Executivo à Câmara

Outubro 2.010 – revisão participativa da LUPOS pelo Executivo

Novembro 2.010 – remessa do PL da LUPOS pelo Executivo á Câmara

Novembro 2.010 – emendas e audiência pública do PL da LOA na Câmara

Novembro 2.010 – emendas e audiência pública do PL-LUPOS na Câmara

Dezembro 2.010 – Votação do PL da LOA pela Câmara

Dezembro 2.010 – Votação do PL da LUPOS pela Câmara

Em momento ainda não previsto, elaboração participativa, remessa do PL, emendas e audiência pública e votação da Reforma Administrativa da PMP. Objetivo maior: a LDO para 2.011 prever e a LOA para 2.011 incluir a nova estrutura da PMP.

EIXO TEMATICO C: “A integração da política urbana no território: a política fundiária, mobilidade e acessibilidade urbana, habitação e saneamento” (Moderador: Profª Flavia Quadrelli).

· Projeto de Coleta Seletiva à volta da Comunidade D'esperança Sociedade Corporativa de Reciclagem LTDA (Comitê Gestor do Portal de Dados Municipais)

· Proposta para reativação da EFPGP- Estrada de Ferro Príncipe do Grão Pará (FIRJAN)

· Parque de Ciências e Tecnologia de Petrópolis (FIRJAN)

· Rede Metropolitana (FIRJAN)

· Festival de Tecnologia de Petrópolis (FIRJAN)

PROJETO DE COLETA SELETIVA À VOLTA DA COMUNIDADE D’ESPERANÇA SOCIEDADE COOPERATIVA DE RECICLAGEM LTDA

01 – A Comunidade d’Esperança Sociedade Cooperativa de Reciclagem Ltda (doravante citada como Coop),  revê todos os aspectos de sua situação contábil e tributária (ALCA, 2242 34 38) assim como de sua situação enquanto cooperativa (Paulo Martins, SESCOOP, Casa da Cidadania e sua Incubadora), e coloca-se em condições de constituir o núcleo central do projeto de reciclagem comunitária em Petrópolis a ser apresentado ao BB e ao BNDES. A Coop, criada em 05.02.04,  é a única cooperativa de reciclagem existente em Petrópolis. A normalização da situação deverá estar concluída na virada do ano.

02 – A Coop, junto com a SMA/PMP envidará esforços para conseguir uma solução “local” compatível com os objetivos desejados, mediante um contrato de comodato que cubra, em princípio, 20 anos.

03 – A PMP aceita  assinar Carta de Intenções através da qual se comprometa a fornecer materiais recicláveis coletados para a Coop, e/ou a controlar e pesar materiais recicláveis coletados pela própria Coop, contribuindo para a cobertura de seu custeio, já que foram retirados do transporte normal dos resíduos coletados e transportados e que não irão acelerar a ocupação do espaço disponível  nos aterros ou lixões. De uma e/ou outra forma, a PMP estará contribuindo para a auto-sustentabilidade do sistema proposto.

04 – A Coop continuará aceitando doações de materiais recicláveis entregues em seus locais de processamento ou retirados por seus meios de transporte de locais de concentração, e adquirirá dos papeleiros, agentes da coleta e outros profissionais, pessoas físicas ou jurídicas,  a preço justo e sem impor prazos excessivos de pagamento, de acordo com a sua formação de capital de giro. A Coop não atua como comerciante , mas como parceira inserida num processo que interessa a todos os petropolitanos que atuam na coleta e processamento de materiais recicláveis. Os preços, de acordo com os materiais e as diversas etapas de apresentação (limpeza, separação, prensagem,...) serão calculados usando-se como referência as tabelas mais respeitadas em vigor, entre as quais citamos aqui, a título de mero exemplo, a do CEMPRE.

05 – A Coop dará preferência  aos seus Cooperados e aos materiais coletados pela Oficina de Jesus (e/ou GIAN de Correas) e APUV (Associação de Papeleiros Unidos Venceremos, apoiado pelo Centro Alceu Amoroso Lima para a Liberdade (CAALL), assim como reafirma a sua intenção de priorizar o estudo do processo de ingresso de candidatos cooperados oriundos das duas Instituições.

06 – A Coop estima que o lixo coletado em Petrópolis alcança a ordem de grandeza de 240T/dia para uma produção geral diária de 310 T/dia, sendo que a parcela não coletada pode ser objeto de venda direta, de queima ou de simples descarte na natureza, encostas e rios. Cerca de 40% dessas quantidades, são potencialmente recicláveis.

07 – Para prover as suas necessidades no âmbito do projeto, a Coop contará com três fontes de renda : a) a importância com a qual a PMP contribuirá, sob forma de subsídio para as operações de coleta e transporte efetuadas e/ou a cessão de materiais recicláveis por ela coletados e sem ônus para a Coop; b) o apoio para a sua organização decorrentes de convênios passados junto ao BB e ao BNDES; e, ac) as receitas conseguidas na venda ou revenda dos materiais coletados, transportados, pesados, processados, prensados e carregados nos caminhões das empresas atraídas.

08 – A Coop deverá fazer frente à um gama de encargos: a) a aquisição dos materiais coletados e não doados; b) o transporte dos materiais que não puderem ser entregues nos locais da Coop; c) o financiamento do pagamento a vista dos agentes coletores e a espera do pagamento relativo aos materiais processados e vendidos; d) a descarga,m armazenamento e custo de manutenção do local; e)a pesagem, separação, limpeza, prensagem, enfardamento, carga nos caminhões; f) a manutenção das prensas, balanças e outros equipamentos;  g) as despesas comerciais e administrativas; h) a emissão de NFs, ; i) os impostos e taxas correspondentes, a contabilidade; j) as despesas bancárias e financeiras; l) as despesas com editais, atas, registros, autenticações; m) as despesas trabalhistas, previdenciárias e de proteção dos cooperados e trabalhadores; n) o apoio social aos cooperados e envolvidos, com a preocupação maior de assegurar dignidade e respeito; o) os seguros dos locais, veículos e do pessoal; p) as despesas relativas ao(s) veículo(s): manutenção, combustível, motorista, IPVA, seguros, depreciação e custos diversos; q) a formação cooperativista e técnica permanete, assim como a formação em empreendedorismo; r) os contatos com clientes e fornecedores (e-mail, telefone, fax, contatos pessoais); s) as consultorias e assessorias necessárias; t) outras.

09 – O projeto deve contar com o apoio fraterno do BB e BNDES, da PMP e da CMP, da Casa da Cidadania, de entidades de forte liderança na vida comunitária dos diversos segmentos de Petrópolis, para superar todos os percalços que deve vencer em curtíssimo prazo; a compreensão e a visão abrangente dos dirigentes da Coop é absolutamente essencial

10 – O grupo de trabalho que ora se empenha na elaboração do Projeto junto ao BB e ao BNDES (e não pode deixar de agradecer a dedicação das Sras. Ana Kátia (anakatianicolino@bb.com.br) e Priscila Cony (priscila.cony@gmail.com) ) considera exeqüível concluir o processo para apresentação oficial ao BB e, a seguir, ao BNDES, da forma como acima sucintamente esboçado, até inícios de janeiro de 2.010, caso determinadas condições já detalhadas possam ser reunidas.

RESUMO DAS PROPOSTAS PARA REATIVAÇÃO DA EFPGP- ESTRADA DE FERRO PRÍNCIPE DO GRÃO PARÁ.

Elaborado pelo GT-Trem do COMTUR/PMP – Conselho Municipal de Turismo da Cidade de Petrópolis/RJ.

1 -  INTRODUÇÃO

Existem muitas propostas para a reativação da primeira ferrovia do Brasil, a  E.F.M. – Estrada de Ferro Mauá
, e seu prolongamento ferroviário até Petrópolis, através de E.F.P.G.P - Estrada de Ferro Príncipe do Grão Pará 
. 

Porém, foi recentemente que surgiram estudos mais detalhados, fundamentados em consistentes bases técnicas e econômicas propondo a reativação dessa ferrovia.

Pelo menos 3 (três) desses projetos já chegaram ao conhecimento oficial do Sr. Prefeito Municipal de Petrópolis, alguns dos seus Secretários, Câmara de Vereadores de Petrópolis, e também do Secretário de Transportes do Estado do Rio, Dr. Julio Lopes, e do ilustre Deputado Estadual João Pedro, sem contar com as inúmeras Entidades e Associações preservacionistas, ONG’s, Universidades,  Sociedade em geral e boa parte da mídia impressa e televisa.


 Na folha a seguir encontra-se um mapa que indica a localização dos projetos e sua área de influência . Em seguida, têm-se um breve resumo dos projetos mais conhecidos, que tratam desse tema. Por fim, as demais folhas contém, resumidamente, os principais aspectos exarados desses projetos.

2 – MAPA RESUMO
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3 – RESUMO DOS PROJETOS

O quadro a seguir apresenta um resumo dos principais projetos que visam à  reativação da ligação ferroviária Rio-Petrópolis, mediante o restabelecimento da Via Permanente em apenas 6 (seis) quilômetros que separam as localidades de Alto da Serra de Petrópolis à Estação Vila Inhomirim (Raiz da Serra), que está no final da linha métrica da SUPERVIA, que parte de da Estação Saracuruna, em Duque de Caxias/RJ.  

Interessante destacar o interesse que esse tema vem despertando nos últimos tempos. Existe um quarto – em fase de elaboração – sendo elaborado por alunos da  ADESG/Petrópolis, sob o mesmo eixo.

Face às enormes sinergias, esses projetos foram dados a conhecer à SUPERVIA, que opera vários trens urbanos ligando o Centro do Rio à Baixada Fluminense, em particular a  região de interesse do Projeto. 

A EsFeCo- Estrada de Ferro Corcovado,  também tem conhecimento desses projetos.
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4-  PROPOSTA DE NOVA OPERAÇÃO FERROVIÁRIA

Para melhor entendimento, dividimos o percurso ferroviário de 55 Km entre Rio-Petrópolis em três subtrechos:

a) Subtrecho “A”: vai da Estação Barão de Mauá  ou Estação da Leopoldina (km 0) até a Estação Saracuruna, totalizando 34 km. O trecho encontra-se em razoáveis condições, com tráfego somente até Triagem (Km 4) para manutenção do material rodante. 

b) Subtrecho “B”: encontra-se em operação comercial de passageiros pela SUPERVIA, fazendo a ligação entre Saracuruna e Vila Inhomirim, com 15,3 Km de extensão. 

c) Subtrecho “C”: Compreende o trecho da Serra da Estrela, com 6 km em plano inclinado de 13%, em média, com alguns trechos chegando a 18%, que somente podem ser vencidos por meio de modernas locomotivas cremalheiras elétricas. O traçado antigo, cujos trilhos foram erradicados em 1964, permanece com algumas partes incólumes, apesar de ter sido asfaltado em alguns segmentos facilitando, assim, a ocupação da faixa lindeira por várias famílias, notadamente próximo ao Alto da Serra e no Meio da Serra. Algumas obras de arte (pontes, viadutos e bueiros) ainda estão em boas condições. 

O quadro a seguir  apresenta o perfil altimétrico do trecho completo:
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FIGURA 1 – PERFIL ALTIMÉTRICO DO TRECHO

4.1  – Proposta  sugerida para a SUPERVIA

Objetivo: restabelecer a ligação ferroviária expressa Rio-Petrópolis ligando o Alto da Serra, em Petrópolis, à Estação da Leopoldina (Barão de Mauá) no Centro do Rio de Janeiro, mediante a re-implantação de somente 6 km de trilhos no trecho da Serra permitindo, assim, a conexão com a atual Via Permanente de 49 Km, hoje operada pela SUPERVIA. 

4.1.1 – Nova Operação 

O trecho ferroviário Rio-Petrópolis, foi considerado antieconômico e desativado em 1964, pois a operação de subida dos trens a vapor pelos 6 km do plano inclinado da Serra da Estrela exigia considerável volume de mão de obra e um grande esforço de tração. Para ser viável, a futura operação ferroviária do trecho deverá contar com os seguintes pressupostos:

· Maior produtividade na operação, VLT - Veículo Leve sobre Trilho, de média capacidade (2 carros com até 130 passageiros); 

· Baixo nível de investimento/km na via permanente (superestrutura e infra-estrutura);

· Tarifa ferroviária competitiva (igual ou menor) com a tarifa rodoviária;

· Custo cash operacional baixo; 

· Baixo risco de demanda, com um fluxo regular de passageiros e em número suficiente para promover um retorno mínimo aos acionistas.

A operação na serra necessitará de modernos TUECr - Trens Unidades Elétrica Cremalheira 
, com capacidade para transportar até 130 passageiros sentados. 

O plano operacional consiste no seguinte:

Um trem expresso partirá do Km zero (Barão de Mauá) em direção à Vila Inhomirm, percorrendo os 49 Km em trecho plano em simples aderência, o que permitirá a composição realizar a viagem em torno de 1 hora, na velocidade média de 50 Km/h, podendo ser aumentada com o tempo e a demanda;

Nessa velocidade, permitirá que, futuramente, venham a ser estudadas algumas poucas paradas estratégicas nas Estações São Cristóvão, Maracanã, Duque de Caxias e Saracuruna; 

Em Vila Inhomirim a composição ficará aguardando a liberação da linha, pois o único desvio adiante na serra possível, será na localidade do Meio da Serra, onde haverá uma parada;

Chegando ao Alto da Serra, os passageiros desembarcam, é feita a limpeza do trem e em seguida o embarque poderá ser iniciado e a partida ocorrerá cerca de 30 minutos - ou em menos tempo-  após a chegada.

Supondo uma configuração simplista, com somente dois trens expressos operando - um em cada sentido - seria possível realizar 14 viagens/dia (7 em cada sentido) em um intervalo de 1,5 hora em cada um dos pontos de partida, conforme pode ser observado na tabela abaixo:

Quadro de horários diários.

Saída de
Chegada no
Saída do
Chegada em

Petrópolis
 Rio de Janeiro
Rio de Janeiro
Petrópolis

7:00
8:30
7:30
9:00

9:30
11:00
9:00
10:30

11:00
12:30
11:30
13:00

13:30
15:00
13:00
14:30

15:00
16:30
15:30
17:00

17:30
19:00
17:00
18:30

19:00
20:30
19:30
21:00

Obviamente, se a quantidade de trens for aumentada, a oferta de horário poderá aumentar.

Supondo-se quatorze viagens/dia, teremos 98/semana e 5.110/ano. Traduzindo-se para o equivalente em passageiros, as estimativas de Pastori são de que poderão ser transportados, diariamente, cerca de 1.500/pax; pouco mais de 10 mil/semana, e 500 mil/ano. Essa estimativa representa, grosso modo, menos da metade do fluxo anual de passageiros que se movimentam através do modal rodoviário Rio-Petrópolis (cerca de 1,3 milhão PAX/ano, só de ônibus). 

Vale registrar que o fluxo de Turistas que advém a Petrópolis é superior a 1,5 milhão/ano, segundo estimativas da Prefeitura de Petrópolis. Supondo-se que a tarifa do trem fique em R$ 15,00 (praticamente idêntica a do ônibus), a vantagem do menor tempo de deslocamento garante a demanda para o Trem Expresso.

4.1.2 - Estimativa da Demanda de Passageiros 

A estimativa da demanda de passageiros que poderia ser supostamente absorvida pelo trem tomou como referencial o universo que representa a estimativa da demanda de passageiros no modal rodoviário que são servidos por ônibus regulares nos seguintes e principais percursos, chegando a mais de 1,3 milhão de passageiros/ano. 

.

Afora esses números, corrobora para fortalecer a existência de uma demanda garantida para o trem, a pesquisa que foi realizada por alunos da FGV com 105 usuários, na qual se constatou, dentre outras, as seguintes afirmações:

· A quase totalidade dos usuários reclama da baixa qualidade dos serviços prestados pelo Monopólio Única/Fácil;

· A grande maioria reclama da demora da viagem nos horários de pico, por volta de duas horas, ou até mais;

· 70% trocariam o ônibus por um outro modal que lhe oferecesse conforto, segurança, e rapidez e a facilidade de integração com outros modais (ônibus, metrô e trem).

· 85% são simpáticos à volta do trem.

Em resumo: da demanda estimada em 1,3 milhão de PAX/ano no ônibus, o trem poderá absorver pouco mais de 40%; ou seja, 530 a 600 mil PAX/ano. 

5 - ESTIMATIVA DOS INVESTIMENTOS 

Os principais investimentos foram estimados com base nos Estudos de Pastori e ABPF, e foram atualizados com base em valores recentes fornecidos por operadora ferroviária de carga (ALL) e pela EsFeCo-Estrada de Ferro Corcovado. Os valores abaixo correspondem a uma estimativa conservadora, podendo ser substancialmente reduzidos graças às sinergias com a SUPERVIA,  Gov. do Estado do Rio e, quiçá, uma saudável parceria com a E. F. Corcovado, que opera 3,8 km de linhas no sistema de cremalheira, transportando mais de 600 mil turistas/ano.

O quadro resumo encontra-se abaixo:

Investimentos 
 R$ mil 
 

Trecho Barão de Mauá-Saracuruna (34Km)
 
 

Reforma de parte da gare da Estação Leopoldina
           700 
1,0%

Substituição de trilhos e dormentes
        4.900 
7,0%

Eletrificação de 34km do trecho
        4.200 
6,0%

Ampliação/reformas das oficinas em Triagem
           500 
0,7%

 
     10.300 
14,6%

Saracuruna-Vila Inhomirim (15 km)
 
 

Reforma da Estação Vila Inhomirim (PRODETUR)
 
 

Eletrificação
        2.100 
3,0%

Substituição de 15 km de trilhos e dormentes
        2.100 
3,0%

Fechamento da Via
        4.000 
5,7%

 
       8.200 
11,6%

Vila Inhomirm-Alto da Serra (6 km)
 
 

Terraplenagem:
        1.500 
2,1%

Implantar 6 Km de Trilhos para cremalheira
      12.000 
17,0%

Eletrificação
        1.500 
2,1%

Obras de Arte
      20.000 
28,4%

 
     35.000 
49,7%

 
 
 

Outros Investimentos
 
 

Material rodante: 3 TUE’s cremalheira importados
      12.000 
17,0%

CCO, Bilhetagem, segurança, comunicação etc
        1.600 
2,3%

Subtotal
      67.100 
95,2%

Reserva Técnica/Margem de segurança/Imprevistos (5%)
        3.355 
4,8%

 
 
 

TOTAL GERAL
     70.455 
100,0%

Obs: Estimativas atualizadas por Pastori

Convém lembrar mais uma vez que promovendo-se um pequeno montante de investimentos para apenas seis quilômetros de via permanente, viabiliza-se uma ferrovia para transporte de passageiros de 55 km.

6 – PRINCIPAIS VANTAGENS, MÉRITOS & BENEFÍCIOS

6.1 – Segundo Estudo da ABPF

· Recuperação do trecho mais importante da mais antiga ferrovia do Brasil.

· Incorporação ao já tradicional conjunto de pontos turísticos culturais de Petrópolis de mais um produto turístico, constituindo-se na segunda atração turística ferroviária do Estado do Rio de Janeiro (a 1ª é a EsFeCo – E.F Corcovado).

· Geração de, aproximadamente, 400 empregos diretos, e 1.200 indiretos durante construção, fabricação, montagem e instalação da ferrovia, sendo que em torno de 80 % destes postos de trabalho para moradores do Município de Petrópolis e Magé.

· Criação de 40 empregos diretos e 80 indiretos na fase de operação, para atender ao cenário inicial de operação turística.

· Recuperação de importante área da Reserva Biológica da Mata Atlântica, com a eliminação das ocupações atualmente existentes. 

· Implementação de outros empreendimentos turísticos associados à ferrovia com a conseqüente geração de emprego e renda.

· Criação de alternativa de acesso à Petrópolis distinta do modal rodoviário.

· Integração modal, numa fase posterior, com a SUPERVIA, ligando o centro do Rio de Janeiro ao centro de Petrópolis.

· Assimilação da tecnologia de contratação, construção, operação e terceirização e fiscalização do transporte ferroviário, o que poderá induzir a uma futura implantação de um Sistema de Veículo Leve sobre Trilhos – VLT, fazendo a ligação entre bairros e distritos do Município de Petrópolis.

6.2 – Segundo os Estudos de Pastori e FGV

1. Baixo nível de investimento/km e boa perspectiva de retorno aos investidores privados.

2. Demanda garantida.

3. Forte apelo Turístico derivado do Rico Patrimônio Histórico e Natural: Casario da Cidade Imperial de Petrópolis, Estrada Real, Ruínas na Bacia do Rio Inhomirim, na Raiz, e no Meio da Serra. 

4. Atrativos comerciais: Compras na Rua Teresa. 

5. Aumento da mobilidade urbana para o dia-à-dia, facilitando os deslocamentos por ocasião da Copa do Mundo 2014, Olimpíadas 2016, Carnaval, festivais, etc.

6. Meio de transporte ambientalmente correto.

7. Integração com demais modais (Metrô, Supervia e TAV), e com o Arco Rodoviário do Rio e COMPERJ.

8. Trata-se de uma excelente alternativa para aqueles que não querem se deslocar até a Rodoviária no Bingen. Do Alto da Serra pode-se acessar facilmente diversos bairros da Região: Centro, Morim, Siméria, Cascatinha, e muitos outros. A Cidade terá mais uma alternativa de ligação com o Rio, ficando menos dependente da Rodovia BR-040, única saída.

9. Atrativos financeiros do Projeto: “Novo Negócio” com forte tendência mundial, possibilitando expansão futura do negócio, e viabilizando outros: reativação do Trem da Serra de Teresópolis, Friburgo, e o Trem E. F. Mauá. 

10. Integração, via ônibus, com a E. F. Corcovado, transportando mais turistas.

11. Recuperação ambiental do trecho da Serra, que vem sendo degradado ano a ano, através do Ecoturismo.

12. Geração de Emprego/Renda para população do Meio da Serra. 

13. Revitalização da Rua Tereza e dos imóveis da Região.

14. Esse modal é mais rápido e confiável: a viagem poderá ser feita em 1,5 hora, pois o trem trafegará em via própria e estará livre dos congestionamentos que os ônibus sofrem;

15. É mais seguro: os acidentes com trens são infinitamente menores que aqueles com ônibus e aviões.

16. É mais charmoso: é o resgate da memória nacional e memória petropolitana, pois o Imperador Pedro II, os Nobres do Império, os Presidentes da República, personalidades e artistas, vinham para Petrópolis de trem.

17. Baixo índice de poluição devido ao baixo consumo de combustível, além do que, cada trem elimina até cem carros da rua ou 2,5 ônibus lotados. Se a tração for elétrica, a emissão de poluentes será zero

7 – CONCLUSÃO

A - Em resumo, temos o seguinte quadro com os principais indicadores do projeto:

Resumo
 

Passageiros/ano na operação comercial
600 mil/ano

Receita Bruta média
R$ 9,0 milhões/ano

Lucro Líquido médio
R$ 1,8 milhão/ano

Caixa médio/ano R$ mil
R$ 4,7 milhões/ano

Caixa acumulado em 30 anos 
R$ 132 milhões

Investimentos 100% Supervia (R$ mil)
R$ 70 milhões

TIR - Taxa Interna de Retorno real
4,4% a.a.

Fonte: Estudos de Pastori e FGV, atualizados

Importante destacar mais uma vez que todos os indicadores acima podem ser melhorados com o ingresso da SUPERVIA, EsFeCo e Governo do Estado do Rio.

B - Assim, a nova operação ferroviária Rio-Petrópolis - além de reunir uma enorme gama de benefícios diretos e indiretos - mostra-se viável do ponto de vista técnico, econômico e financeiro, pois:

1. Haverá maior produtividade na operação graças à inclusão de noderno material rodante, mais rápido, seguro, confortável, confiável e com eficiência superior aos equipamentos utilizados na época do vapor;

2. Foi requerido um baixo nível de investimento/km na via permanente (superestrutura e infra-estrutura), levando-se em conta a linha de 55 km;

3. A tarifa ferroviária é competitiva: R$ 15,00 para os passageiros do trem, ligeiramente menor que a tarifa rodoviária;

4. O custo cash operacional representa, em média, 60% da tarifa, podendo ser reduzido pela sinergia com a SUPERVIA e com a EsFeCo; 

5. O risco de demanda foi mitigado através da estimativa de que existe um fluxo anual de passageiros no corredor Rio-Petrópolis superior a 2,0 milhões de pax/ano que se deslocam por via rodoviária; e que seria necessário uma taxa de transferência próxima a 1/3 (33,3%) para viabilizar o projeto, o que equivale a 600 mil/pax ano para o trem se tornar viável, e finalmente

6. Petrópolis, sendo um dos 65 Destinos Indutores do Brasil, estará contribuindo para o desenvolvimento turístico regional.

“Ou reativamos essa ferrovia, ou retiramos os trilhos do Brasão de Petrópolis” A. Pastori.

ANEXOS

A) GT-TREM (GRUPO DE TRABALHO DA E. F. PRÍNCIPE GRÃO-PARÁ)

· ALERJ – Deputado João Pedro Figueira

· CMP – Vereador Albano Filho

· MUSEU IMPERIAL – Isabela Verleun (coordenadora)

· FIRJAN – Jonny Klemperer (vice-coordenador)

· SECRETARIA DE PLANEJAMENTO/PMP – Silvia Guedon 

· CASA D’ITÁLIA – Pasquale Cutrupi e José Luiz d’Amico

· CDL – Luiz Carlos Gomes

· CPTrans – Iza Machado

· FCTP – Vivian Leidenfrost

· IPHAN – Laura Bahia

· PCVB – Marcelo Scistowicz

· UCP – Giovane Quadrelli

· GAPe – Osmar Cabral e  Issac Kayat

· MPF (Movimento de Preservação Ferroviária) – Antônio Pastori
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ACDP – 27/09/2009

Decreto nº: 32515/2002 de 21/12/2002

CRIA A LINHA SOCIAL DE TRANSPORTE AQUAVIÁRIO  COLETIVO DE PASSAGEIROS POR VIA MARÍTIMA,  LIGANDO O MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO AO  MUNICÍPIO DE MAGÉ. 

 Texto do  Decreto Estadual :  Em Vigor 

 A GOVERNADORA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições e  com fundamento no artigo 175 da constituição Federal, no artigo 242 da  Constituição do Estado do Rio de Janeiro, artigo 2º, inciso III da Lei  Complementar Estadual nº 64, de 21 de setembro de 1990, Lei nº 2804 de  08 de outubro de 1997, artigo 2º e Lei 2831 de 13 de novembro de 1997, 

 DECRETA: 

 Art. 1º - Fica criada a linha social de transporte aquaviário coletivo  de passageiros, por via marítima, ligando o Município do Rio de Janeiro  ao Município de Magé. 

 Art. 2º - O serviço público de transporte coletivo de passageiros  previsto no artigo 1º será prestado pelo Estado de forma indireta,  mediante o regimento de concessão, nos termos da legislação em vigor e  do respectivo contrato. 

 Art. 3º - A concessão da linha será precedida da licitação, na  modalidade de concorrência. 

 Art. 4º - O serviço será prestado prestado pelo concessionário por sua conta e risco, com cobrança das tarifas diretamente dos usuários. 

 Parágrafo Único – A fixação das tarifas será feita no termo de  concessão, que estipulará cláusula de reajuste e de revisão, conforme  estabelecido no edital e na legislação em vigor. 

 Art. 5º - A prestação do serviço está sujeita à fiscalização da Agência  Reguladora de Serviços Públicos Concedidos do Estado do Rio de Janeiro –  ASEP-RJ. 

 Art. 6º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário. 

 Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2002. 

 BENEDITA DA SILVA 

 Data de Publicação: 24/12/2002. 

 PROJETO DE LEI Nº 2736/2009


EMENTA: DECLARA DE RELEVANTE INTERESSE TURÍSTICO E ECONÔMICO PARA O ESTADO DO RIO DE JANEIRO A FERROVIA PRINCIPE DO GRÃO-PARÁ.

Autor(es): Deputado JOAO PEDRO

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RESOLVE:


Art 1º - Fica declarada de relevante interesse turístico e econômico para o Estado do Rio de Janeiro, a reativação da “FERROVIA PRÍNCIPE DO GRÃO-PARÁ”.

Art 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário Barbosa Lima Sobrinho, 19 de novembro de 2009.

JOÃO PEDRO
Deputado Estadual

JUSTIFICATIVA


No dia 19 de fevereiro de 1883, foi inaugurada a Estrada de Ferro Príncipe do Grão-Pará, interligando Raiz da Serra, no Município de Magé, ao Alto da Serra, em Petrópolis. Na viagem inaugural estava presente, dentre muitos passageiros ilustres, Sua Majestade, o Imperador do Brasil, D. Pedro II. Percorrendo uma extensão de cerca de 6 km e utilizando a técnica da cremalheira, a ferrovia, atingia uma cota acima dos 800 metros no Alto da Serra.

Durante mais de 80 anos a Estrada de Ferro Príncipe do Grão Pará transportou cargas e passageiros, num percurso deslumbrante através da Mata Atlântica, até que, em 5 de novembro de 1964, o ramal ferroviário foi considerado economicamente inviável e seu tráfego suspenso, em detrimento dos prejuízos advindos da importância histórica e turística da ferrovia.

O tempo passa, os problemas com o trânsito nas estradas crescem e fica cada vez mais evidente que a decisão de desativar as ferrovias foi um erro. Por isso, no Estado do Rio e em todo o Brasil, cresce o movimento pelo retorno do transporte ferroviário, tanto para o uso de passageiros em sua rotina diária, como para transporte de cargas e, principalmente, turismo e cultura.

Na década de 50, a nossa malha ferroviária somava 3.800 km de extensão de vias. Em 2003, restavam apenas 1.250km. Portanto, o Rio de Janeiro perdeu mais de 60% de malha ferroviária e gasta muito na ampliação de estradas e na redução do espaço urbano, que deveria ser utilizado com mais qualidade.

Reativar a ferrovia Grão-Pará e fazer a ligação Rio-Petrópolis, em 1 hora e 20 minutos, neste sentido, é fundamental e abrirá, para Petrópolis e demais municípios da Região Serrana, a oportunidade de receber mais 600 mil turistas por ano, com emprego direto para mais de 2.000 pessoas. Com a revitalização da ferrovia, será retomado um dos mais belos passeios turísticos da Região Serrana.


TESE: PARQUE DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA DE PETRÓPOLIS 

OBJETIVO GERAL

Criar em Petrópolis um ícone nacional para parques de ciência e tecnologia onde crianças e adultos de todo o país possam usufruir um ambiente de criatividade, inovação, e estímulo para a pesquisa através da experimentação científica.

Com um parque permanente e laboratórios de ensino este empreendimento pretende atingir principalmente um público de idade entre 6 a 18 anos e estar coordenado com o conteúdo programático do ensino fundamental e médio estabelecido pelo MEC.

JUSTIFICATIVA

Em 2008 o faturamento mundial dos negócios no mercado da diversão deve atingir US$ 1,8 trilhão, US$ 500 bilhões a mais do que em 2004 segundo estudo da PricewaterhouseCoopers. No Brasil as atividades ligadas ao entretenimento chegam a representar quase 6% do PIB (EMBRATUR), movimentam R$ 527 milhões, geram aproximadamente 22.500 empregos diretos e 46.600 indiretos recebendo mais de 10 milhões de visitantes ao ano (ADIBRA).

A criação de um parque de ciências e tecnologia na cidade de Petrópolis é uma das ações consolidadoras da vertente de Tecnologia que faz parte do programa de desenvolvimento econômico sustentável do município. Unindo talentos da cidade de Petrópolis para o turismo e desenvolvimento tecnológico, este projeto pretende criar uma atração que leve o turista a pernoitar na cidade e conceituar a mesma como uma tecnópole.  

O parque terá salas de laboratórios para aulas experienciais a serem oferecidas aos alunos de escolas públicas e privadas complementando o conteúdo curricular dos mesmos e incentivando o processo de aprendizado e a curiosidade científica. 

A criação do parque prevê geração de empregos diretos e indiretos no setor de turismo, além do envolvimento das instituições de ensino e pesquisa locais para a preparação dos experimentos e disponibilização de pessoal de monitoria de visitas e aulas laboratoriais. 

Petrópolis é hoje a terceira cidade mais visitada do Estado do RJ com grande fluxo de visitantes por ano para apenas 4 atrações: Casa de Santos Dummont, Museu Imperial, Hotel Quitandinha e Palácio de Cristal. Possui um excelente posicionamento geográfico para atendimento aos estados do RJ, SP e MG e grande população flutuante nos fins de semana.

Existe um espaço físico disponibilizado por um empresário local para a construção do parque. Trata-se de um terreno de 50.000 m2, na BR040, que liga Minas Gerais ao Rio de Janeiro, uma das principais vias de ligação Norte/Nordeste com sudeste do País. 

RESULTADOS ESPERADOS

 Aumento do fluxo de visitantes / turistas na cidade.

 Incremento de uma atração turística que propiciará a pernoite dos visitantes na cidade.

 Criação de estrutura de apoio para ensino fundamental e médio ao aprendizado curricular através da estruturação de laboratórios experienciais.

 Consolidação da imagem da tecnópole em todo território brasileiro.

METAS

 Aumentar fluxo de turistas na cidade de Petrópolis em 20% nos primeiros 2 anos de funcionamento.

 Aumentar índice de ocupação dos hotéis em 20% nos primeiros 2 anos de funcionamento.

 Oferecer apoio ao conteúdo programático de 50% das escolas estaduais e municipais de ensino fundamental e médio no estado do RJ em 2 anos.

TESE: REDE METROPOLITANA

TÍTULO DO PROJETO: REDE METROPOLITANA – PETRÓPOLIS

ÁREA GEOGRÁFICA DE EXECUÇÃO: Cidade de Petrópolis

MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS: Petrópolis e Adjacências

GOVERNANÇA

· LNCC – Laboratório Nacional de Computação Científica

· Movimento Petrópolis-Tecnópolis

· Prefeitura Municipal de Petrópolis

OBJETIVO GERAL

Este projeto tem por objetivo apoiar o crescimento econômico de cidades do interior do país, levando a regiões de baixa demanda para o consumo de redes de acesso à Internet, uma infra- estrutura de capilarização de rede que permita a criação de parcerias público-privadas, para a oferta de serviços de valor adicionado convergente a empresas, instituições de ensino e pesquisa assim como instituições de saúde e segurança, proporcionando as condições básicas em oferta tecnológica para o crescimento e desenvolvimento destas empresas e instituições.

A idéia principal do projeto prevê o financiamento da estruturação de uma rede metropolitana em fibra ótica que seja administrada por um consórcio formado pela gestão municipal, fundações de apoio ao desenvolvimento local e representações empresariais. Esta rede será operada e gerenciada por profissionais respondendo a este consórcio e não terá fins lucrativos. Seu principal objetivo é reduzir os custos de implantação da última milha de redes oferecendo assim a infra-estrutura para parcerias com teles e operadoras na oferta de backbone.

Os serviços a serem oferecidos às empresas e instituições deverão ter seus preços subsidiados e serem ofertados a 40% do valor de mercado regional.

Esta proposta visa criar competitividade para as regiões fora dos grandes centros e levar a estas regiões todas as possibilidades tecnológicas de acesso a informação globalizada.

JUSTIFICATIVA

A falta de ofertas de serviços de conectividade por parte das empresas de telecomunicações nas cidades do interior dos estados com preço e qualidade competitivos, é um gargalo hoje existente que afeta diretamente o crescimento das empresas instaladas nestas cidades e a atração de novas empresas. Existe falta de interesse do setor privado em investir na expansão da estrutura hoje existente não só pela falta de visão da demanda como muitas vezes também pelos aspectos geográficos dessas regiões.

Este projeto terá como piloto a cidade de Petrópolis, que já possui um projeto de desenvolvimento econômico  regional que nos permite aferir resultados práticos desta oferta através de indicadores de desempenho do crescimento e atração de empresas na região. Existem hoje aproximadamente 60 empresas de desenvolvimento de software de pequeno e médio porte, em arranjo produtivo local.

Desta forma, de acordo com a sua performance, o projeto poderá ser replicado em outras cidades do país com o mesmo perfil geográfico e econômico.

Hoje em Petrópolis temos diversas instituições regionais que vêm se mobilizando para fazer da região serrana do Estado do Rio de Janeiro o berço ideal para micro e pequenos empreendedores de base tecnológica. O projeto conta ainda com o apoio de todos os sindicatos da região.

MODELO DE NEGÓCIO

Será criado um consórcio sem fins lucrativos, formado pela gestão municipal, fundações de apoio ao desenvolvimento local e representações empresariais para operar e gerenciar a rede, com profissionais respondendo a este consórcio.

Serão criadas parcerias com teles e operadoras para oferta dos serviços, que serão pagos pelas empresas e instituições privadas de forma subsidiada, e terão seus preços reduzidos à pelo menos 40% do valor de mercado regional.

Os resultados custearão a operação, manutenção, depreciação e expansão da rede e dos serviços oferecidos. 

ANTEPROJETO E ORÇAMENTO

O presente documento não constitui um projeto detalhado da Rede metropolitana de Petrópolis e sim uma proposta, com estimativas de custos para a elaboração e execução do projeto.

Os valores apresentados foram cotados com preços do mercado brasileiro, representando uma média bem realista para o cálculo da ordem de grandeza.

O conceito de rede proposta baseia-se em “Rede Metro”, onde a infra-estrutura atenderá o cliente com uma interface “Ethernet” 10/100/1000 Mb/seg. dependendo do caso, dispensando assim, qualquer outra interface elétrica de menor capacidade, serial por exemplo.

Outra característica importante, é que possibilitará a expansão e o estabelecimento de mais de uma rede na mesma infra-estrutura física. Como o anel principal utilizará uma fibra com 12 pares, o projeto pode estabelecer a separação dos pares, de modo atender diferentes interesses, como por exemplo: rede para atender as 

escolas de primeiro e segundo grau, outra para atender aos serviços públicos oferecidos pela prefeitura, outra de Ciência e Tecnologia, outra para fomentar empresas localizadas dentro do raio de atuação desta infra-estrutura. Enfim, existem vários cenários com varias possibilidades que deverão ser analisadas e viabilizadas.

TOPOLOGIA

 O backbone da rede será formado por uma rede em anel de fibra ótica (Monomodo de 12 pares), com seis "Nós" (estimados) trafegando a velocidade de 10 GIGABITs/seg.

Em cada "Nó" haverá derivação para interligação dos clientes, também em fibra ótica, que trafegarão a 1 GIGABITs/seg, ou de outras estruturas (anéis secundários por exemplo) que comporão o backbone principal que será analisado mais detalhadamente na elaboração do projeto.

ESTIMATIVAS DAS DISTÂNCIAS.

Num estudo preliminar do pior caso, a totalização, ficou em torno de 65 km de fibra ótica. 

Neste quantitativo já estão incluído as derivações para os clientes, num total inicial de 50 (cinqüenta). Vale ressaltar que a área de cobertura desta rede, inicia-se no Laboratório Nacional de Computação Cientifica – LNCC, bairro do Quitandinha, cobre praticamente todo o centro da cidade de Petrópolis, atingindo o Distrito de Itaipava, até a Cervejaria Itaipava, incluindo também, o Distrito de Araras.

Outra observação importante, diz respeito à utilização da Fibra Multímodo, pois além de ser mais barata, atende perfeitamente a distâncias mais curtas. Assim, varias derivações serão atendidas com esse tipo de fibra, ficando as distâncias mais longas e o anel principal com a Fibra Monomodo. A especificação detalhada da fibra (dimensão do núcleo, etc...) ficará para posterior.

Para essa cobertura, os levantamentos preliminares consideraram o custo da “Instalação Destrutiva”, que inclui a abertura de valas e reconstrução do caminho onde foram colocados os dutos para passagem da fibra ótica. 

Considerou-se também, mas não foi cotada, a possibilidade de se empregar a “Instalação Não Destrutiva”, que constitui a utilização de dutos existentes ou a utilização dos postes onde não for viável a instalação subterrânea. Neste caso, com o barateamento do projeto, poderemos atender a clientes em situações especiais e não prevista neste levantamento.

ESBOÇO:
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EQUIPAMENTOS

A família de equipamentos Catalisty 6500 e 3750 Switches Series, escolhida como parâmetro, tanto para os “Nós” quanto para os clientes deste anteprojeto, pertence a plataforma de Networking de fabricação Cisco Systems Co,.

CUSTOS

Segundo levantamentos preliminares:

A -  Empresa de Petrópolis:

1- O custo do KM subterrâneo: R$ 45.000,00 (Quarenta e cinco mil reais)

TOTAL: 65 KM x R$ 45.000 = R$ 2.925.000,00 (Dois milhões, novecentos e vinte e cinco mil reais)

2- Fusões da fibra com assessórios por ponta terminada: R$ 3.700,00 (Três mil e setecentos reais)

TOTAL: 50 pontas (estimada) x R$ 3700 = R$ 185.000,00 (Cento e oitenta e cinco mil reais) 

B – Empresa do Rio de Janeiro

1- O custo do KM subterrâneo: R$ 25.000,00 (Vinte e cinco mil reais) – Tudo incluído.

TOTAL: 65 KM  x R$ 25.000 = R$ 1.625.000,00 (Hum milhão, seiscentos e vinte e cinco mil reais)

OBSERVAÇÃO: Para efeito de estimativa, utilizaremos a media dos dois valores 

(R$ 45.000 + R$ 25.000) / 2 = R$ 70.000 / 2 = R$ 35.000,00/Km.

TOTAL: 65 Km x R$ 35.000,00 = R$ 2.275.000,00 (Dois milhões duzentos e setenta e cinco mil reais).

C - Equipamentos (excluída infra-estrutura física, elétrica, ar etc...):

1.1 - Para os "Nós" do anel: US$ 60.000 (R$ 120.000,00 – Cento e vinte mil reais).

TOTAL: R$ 120.000 x 6 "nós" = R$ 720.000,00 (Setecentos e vinte mil reais)

1.2 - Para as pontas (clientes): R$ 6.000,00 (Seis mil reais)

TOTAL: R$ 6.000,00 x 50 pontos (estimados): R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais)

2 -Diversos (Geradores, No-break, Ar, instalações elétricas, sistema de segurança, bastidores etc...) por “Nó”:

TOTAL: R$ 50.000,00 x 6 "nós" = R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais)

· Total do Custo Equipamentos: R$ 3.595.000,00 (três milhões, quinhentos e noventa e cinco mil reais.)

Custo para gerenciamento e operação da rede durante o primeiro ano:

1 - Despesa de pessoal (recursos humanos) para estrutura de gerenciamento 24 / 7

2 - Software de bilhetagem e gerenciamento

· Total Despesa Operação e Gerenciamento para o primeiro ano: R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais)

· Valor Total do Projeto Solicitado: R$ 4.795.000,00 (quatro milhões, setecentos e noventa e cinco mil reais).

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

DETALHAMENTO – 6 meses

I) 
Elaboração do projeto detalhado

II)
Formatação específica 

LICITAÇÃO – 4 meses

I)
Montagem do edital para contratação de serviços e aquisição de equipamentos de acordo com as especificações pré-determinadas no projeto detalhado.

II)
Definição dos meios para publicação do edital

III)
Publicação do edital

IV)
Prazo regulamentar

V)
Seleção de fornecedores

CONTRATAÇÃO – 2 meses

I)

Elaboração dos contratos de fornecimento, com especificação dos materiais e/ou escopo dos serviços a serem executados, preços, prazos de entrega, garantias, etc

IMPLANTAÇÃO – 10 meses

I)
Obra

II)
Backbone (certificações, testes, etc)

III)
Recebimentos dos materiais

IV)
Integração infra-estrutura x equipamentos

V)
Testes

VALIDAÇÃO E TESTE – 2 meses

I)
Início das atividades

II)
testes

III)
Avaliação de desempenho

IV)
Aprovação

TESE: FESTIVAL DE TECNOLOGIA DE PETRÓPOLIS

Justificativa

Em todo o mundo e por toda a história, a inovação tecnológica tem sido fator determinante no crescimento científico, econômico, social e artístico da humanidade. Neste novo século a capacidade de criar e desenvolver novas tecnologias são, mais do que nunca, um bem estratégico: a matéria-prima que moldará o futuro.

Diferentemente de outras áreas do conhecimento, a tecnologia é um campo volátil. Cada nova descoberta, novo produto, nova aplicação, é nova apenas por poucos meses. A competitividade é imensa. A instantaneidade é alarmante. O acesso à informação e à formação são ações fundamentais de sobrevivência para os profissionais deste mercado e para o próprio país. O Festival de Tecnologia de Petrópolis 2010 será um ponto de referência para esta necessidade focando em informação especializada, atualizada e formação específica, assim como foi em 2008.

Manteremos a estrutura de apresentação de palestras, debates, workshops, minicursos e espetáculos, sobre temas selecionados, sempre relacionados à aplicação tecnológica aos mais diversos mercados, assim como sessões de treinamento e qualificação orientadas por doutores e mestres das mais importantes instituições de ensino e pesquisa do país e não teremos qualquer exposição comercial, feira, ou stands de produtos mantendo a isenção de opiniões como chave para o sucesso.

Os seguintes temas foram selecionados para o FTP 2010:

· E - Science;

· Arte Interativa;

· Visualização;

· Robótica Móvel;

· Nanotecnologia; 

· Workshop de Java;

· Painel de Novas Ferramentas de Comunicação na Web;

· Painel dos Pólos de Tecnologia;

· Realidade aumentada;

· Empreendedorismo em Tecnologia;

· Simulação Industrial e computacional;

· Design Thinking;

· Redes virtuais de pesquisa;

· Integração de dados, rede e computadores;

· Medicina e tecnologia;

· Antecipação tecnológica de êxito;

· Cinema, Teatro, Música e Artes, e a tecnologia.

 Como o sucesso de sua primeira edição realizada entre 04 a 09 de Agosto de 2008 o festival de tecnologia de Petrópolis provou que o mercado de tecnologia do país carece de eventos onde se discuta desenvolvimento tecnológico com imparcialidade e isenção, onde se apresente inovação tecnológica como ferramenta para o crescimento de resultados e aplicações tecnológicas como alavancas para novas práticas de negócio.

Durante 7 dias o evento de 2008 reuniu mais de 4000 pessoas e em seu evento acadêmico mais de 500 profissionais que compuseram um público super selecionado entre quem investe, cria, desenvolve e decide sobre tecnologia no país. Foram reunidos profissionais de 126 diferentes empresas de todo o país que se distribuíram em 52 palestras proferidas por mais de 28 Ph. Ds e pesquisadores das mais conceituadas universidades do mundo: Harvard, Cambridge, Carnegie Mellon, Universitè de Paris, London University, Unicamp, USP, PUC, UFRJ entre outras.

Com eventos paralelos o festival mobilizou a cidade de Petrópolis que já é apontada como um dos 7 principais pólos de tecnologia do Brasil. Os eventos paralelos focaram temas importantes e de grande impacto no mercado atual como a tecnologia na medicina, nas artes (música, cinema, e teatro) e também a utilização da tecnologia como ferramenta para a inclusão social de portadores de deficiências.

Foram R$ 2.755.719,37 (Dois milhões, setecentos e cinqüenta e cinco mil reais) em retorno de mídia espontânea, com 395 inserções em 189 veículos de comunicação - reportagens nos principais jornais nacionais, além de programas de televisão e rádio.
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Público alvo e Benefício às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

Seguindo um conceito de apresentação de idéias e conhecimento, com uma dinâmica de apresentações curtas o evento é direcionado para micro e pequenas empresas de todo o país e pretende reunir os principais atores que movimentam o setor de tecnologia oferecendo assim as MPEs participantes um ambiente de relacionamento e interatividade sendo estes:

· Quem cria tecnologia => MPEs focadas em soluções específicas e inovadoras

· Quem decide os investimentos em tecnologia no país: Principais CIOs do país, donos dos maiores orçamentos em TI => potenciais clientes das MPEs. 

· Quem qualifica mão-de-obra em tecnologia no país: Diretores de cursos de tecnologia nas principais universidades do Brasil => formadores de mão de obra para as MPEs.

· Quem investe em empresas de tecnologia no país: Bancos e fundos de investimento, venture Capitals, angels, => fontes de recursos e fomento para as MPEs.

O encontro deste público é o grande diferencial do evento. Receberemos em Petrópolis mais de 100 CIOs das principais empresas do país – Petrobrás, BR, Furnas, Light, Shell, Coca Cola, Embratel, Oi, Eletrobrás, MRS, criando o oportunidade para as Mpes de participação em debates com os CIOs além de empresários de tecnologia e profissionais de grandes empresas tais como SUN, IBM, Microsoft, Atos Origin, SAP, Sonda Prockwork, Neoris, Orange, HP, Cisco, Dell entre outras.

O evento de 2010 terá o foco específico nas empresas e estruturaremos no programa do evento um tempo específico para reflexão, discussão e debates criando oportunidade para uma efetiva mudança na relação entre os participantes além de um ambiente de convívio com mesas para patrocinador e um programa de matchmaking entre convidados, patrocinadores e palestrantes.

Para a segunda edição do evento estenderemos nosso público para Mpes de todos os estados do país estendendo a divulgação entre associações de empresas de tecnologia, incubadoras, grupos de CIOs, parques tecnológicos e universidades.

Teremos uma sala de inovação focada inteiramente nas MPEs emergentes, onde ocorrerão 16 apresentações, além da realização de workshops e minicursos de formação para profissionais destas empresas. Assim como no ano anterior as MPEs terão oportunidade de participar de um debate com as principais instituições de fomento do país e com representantes dos maiores fundos de venture capital.

Objetivo geral

Criar para as MPEs participantes um ambiente de relacionamento e interatividade através da discussão, informação e principalmente disseminação do conhecimento, discutindo o desenvolvimento tecnológico com imparcialidade e isenção e apresentando a inovação tecnológica como ferramenta para o crescimento de resultados e as aplicações tecnológicas como alavancas para novas práticas de negócios dentro das empresas. Oferecer um tempo para reflexão, discussão e debates que criará oportunidade para uma efetiva mudança na relação entre as empresas e instituições participantes. 

Promover o Festival de Tecnologia de Petrópolis durante o período de 02 a 06 de junho de 2010, de forma que o evento se torne o palco ideal para exposição, identificação e discussão de inovações tecnológicas, conciliando interesses de empreendedores, criadores e investidores.

Pretendendo se tornar nacionalmente e internacionalmente reconhecido como o mais importante evento de tecnologia do Brasil, já faz parte do Calendário Anual de Eventos da Cidade de Petrópolis e do Estado do Rio de Janeiro.  

Objetivos específicos do projeto

· Estimular a inovação e o empreendedorismo tecnológicos;

· Promover o acesso à tecnologia e ampliar a capacidade de inovação para Mpes;

· Promover o acesso das Mpes ao mercado interno e externo;

· Disseminar conhecimento científico e tecnológico;

· Compartilhar experiências nacionais e internacionais sobre o uso da tecnologia;

· Oferecer ambiente fértil para discussão de novas idéias de base tecnológica;

· Promover a reunião de investidores com criadores de soluções tecnológicas no país;

· Contribuir para o avanço tecnológico brasileiro.

Resultados Finalísticos

Nossa medida de resultado está em cada relação estabelecida entre os componentes do público participante. Nosso retorno está na qualidade e no diferencial que o festival pretende oferecer para as empresas, reunindo toda a cadeia de personagens que movimenta o mercado de TI em um só lugar e com um único objetivo: melhorar a relação entre os mesmos trazendo a todos, experiência e conhecimento que os faça ainda mais competentes em suas atividades, funções e responsabilidades, fomentando o crescimento das MPEs brasileiras. 

O evento proporcionará como resultado direto para as empresas participantes:

7. Acesso a grandes clientes e suas demandas de projetos gerando novos negócios para empresas;

8. Acesso a linhas de financiamentos reembolsáveis e não reembolsáveis trazendo investimento para as empresas;

9. Acesso a formação de mão de obra possibilitando capacitação de acordo com suas demandas;

10. Capacitação dos profissionais das empresas através de mini cursos, workshops e palestras em diversos temas atuais dentro da área de tecnologia.

Como resultado direto para a cidade termos o aumento do turismo de negócios tanto em Petrópolis como nos arredores, em um mês fora do seu calendário de inverno, pretendendo tornar a cidade nacionalmente e internacionalmente conhecida tal como já é Parati pela realização do Festival Literário Internacional de Paraty.

Resultado Intermediário

· Público do evento: 600 pessoas por dia nas palestras, minicursos e eventos acadêmicos, mais 4.000 visitantes na Mostra Ciência

· Público da abertura e fechamento: 500 pessoas.

O evento promoverá 8 palestras e cases internacionais, 16 cases e inovações, 4 eventos paralelos, 2 workshops culturais, 4 eventos culturais, 2 minicursos, 2 mesas / debates, além de 8 dias de mostra de ciência e tecnologia e 5 premiações. As atividades serão monitoradas em número de participantes, repercussão em mídia, e formulários de satisfação. (dividir o público por atividade)

O Festival de 2010 assim como o de 2008 terá as premiações de acordo com as seguintes categorias:

Concurso nacional de idéias para novos produtos tecnológicos

· Prêmio D. Pedro II – para a idéia vencedora do concurso

· Prêmio Barão de Mauá – para o destaque de empreendedor

· Prêmio Santos Dumont – para o destaque de produto tecnológico

· Prêmio Iniciativa Verde – para o destaque da tecnologia a serviço do meio ambiente

Em 2010 teremos uma lista de cinco candidatos a cada prêmio e o nome do vencedor será anunciado apenas no dia do evento.

Eventos Paralelos: 

·  G3ict – Inclusão social para portadores de deficiências

·  Tecnologia aplicada a medicina 

·  Tecnologia aplicada a educação 

·  Tecnologia a aplicada ao meio ambiente

Eventos culturais ligados à inovação tecnológica

· Plataformas: arte, cinema, música...

Ações

Segue a agenda prévia do evento de 2010:
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Horário

Palestra / Evento

LNCC

9:30-10:00

Coffee Break

Evento Temático SBPC

10:00-11:00

Mesa Marco Antonio Raupp, Pedro Leite Silva…

11:00-12:00

Rajkumar Buyya (University of Melbourne)

12:00-12:30

Antonio Tadeu (SINAPAD)

almoço

14:00-15:00

Georffrey Fox (Indiana University)

15:00-15:30

Bruno Schulze (LNCC)

15:30-16:00

Jairo Panetta (INPE)

Palácio de Cristal 

ABERTURA!!

Exposição Theo Jansen

10:00 - 18:00 

Ocupação do Espaço do Palácio de Cristal pelas esculturas Cinéticas  de Theo Jansen, criando-se 

um “Parque de Dinossauros”.

Exposição Superuber

10:00 - 18:00 

Ocupação do Palácio de Cristal com as mesas e esculturas interativas da Superuber, incorporando 

o conteúdo com os vídeos do TJ.

Auditório FASE

17:00 - 18:30 

Abertura FTP  + 15 minutos palestrante internacional

 

(Steve Wozniak)

FASE

19:00 - 22:00 

Coquetel de Abertura

02/06, Quarta feira  
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Auditório FASE

10:00-10:45

Palestra Internacional - Theo Jansen  "Mecânica, meio ambiente...

 11:00-11:45 

Palestrante Nacional - Visualização - Brunno Feijó/Claudio Kimer

 

12:00-12:45 

Palestrante Nacional -Robótica Móvel -Eleri Cardozo (UNICAMP)


12:45-14:45 

Livre (Almoço

)

 15:00 - 15:45   

Palestra Internacional - Dr. Leonard Mlodinow 

 - tema Teoria da aleatoriedade

16:00 - 16:45 

Palestrante Nacional - Nanotecnologia- Koiti Araki


17:00 - 18:30

Mesa com representantes dos Polos de Tecnologias ( Recife, Florianópolis, Unicamp e PA)

FASE

Apresentações Técnicas 

14:00 - 17:30 

Java to GO! - parceria SUN

e Workshops

14:00 - 17:30

Realidade Aumentada  e suas aplicações - Arthur Augusto Bastos Bucioli

(Diversas Salas)

14:00 - 17:30

WebLab de robótica móvel - Eleri Cardozo (UNICAMP)

Mostras Temática (SENAI)

 15:00 - 18:00   

José Antônio Gonçalves Miranda -  Sistemas Dinâmicos

Andrea Gomes Campos Bianchi- Simulação Computacional

Alexandre Augusto Massote - Simulação Industrial

Mostras Temática (ESTÁCIO)

 15:00 - 18:00   

Workshop Tela de Toque e vídeo ao vivo com puredata - Cinema e Tecnologia

Bruno Vianna

Sala Manuel Bandeira

Cinema ao Vivo

Embolex/Socram

  Live Images 

20:30 – 21:30

Pluriimagens e Bunzert

03/06, Quinta feira 
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Auditório FASE

Palestras  10:00 –10:45 Palestra Internacional - Design thinking - Tim Brown 

11:00 – 11:45 Palestra  Nacional - Redes Virtuais de pesquisa - Michel Jean Marie Thiollent

12:00 - 12:45  Palestra  Nacional - "Tecnologia para comunicar idéias e conteúdo" - Liana Brazil  e Russ Rive  (SuperUber) 

12:45 -14:45  Livre (Grande almoço no Solar: para convidados)

 15:00 - 15:45   Palestra Internacional - Roberto Santinelli, CERN - Super Colisor

16:00 - 16:45  Palestra Nacional - “Sistemas Biológicos" - Jacob Palis Junior (IMPA) 

17:00 - 18:30

Mesas de discussão sobre  novos players do mercado de tecnologia , com participantes das 

empresas, mediadores e perguntas do publico. O quanto estas empresas agregam ao mercado e 

novos rumos no uso da Internet -Twitter , Facebook , Google , Yammer, DropBo

FASE ( apresentações técnicas/workshops) Continuação

Apresentações Técnicas  14:00 - 17:30  Java to GO! - parceria SUN

e Workshops 14:00 - 17:30 Realidade Aumentada  e suas aplicações - LNCC

(Diversas Salas 14:00 - 17:30 WebLab de robótica móvel

Mostras Temática (FASE) 11:00 - 12:45 Medicina e Tecnologia c/ Dave Rosa

16:00 - 17:45  Medicina e Tecnologia c/ Carlo Pappone

Carlos Medicis Morel  (FIOCRUZ) Selecionado para a Premio FTP  “Engenharia Genética” 

Mostras Temática (ESTÁCIO)  15:00 - 18:00   Workshop Tela de Toque e vídeo ao vivo com puredata - Cinema e Tecnologia

Bruno Vianna

Solar do Império

Palestra Especial 10:00 –12:45 Dr. Leonard Mlodinow  - tema Teoria da aleatoriedade

Palestra Especial 15:00 - 18:00 Michael Moritz e Arminio Fraga - P&R - George Vidor (vidor@oglobo.com.br)

Palácio de Cristal Continuação

Exposição Theo Jansen 10:00 - 18:00  Ocupação do Espaço do Palácio de Cristal pelas esculturas Cinéticas  de Theo Jansen, criando-se 

Exposição Superuber

10:00 - 18:00 

Ocupação do Palácio de Cristal com as mesas e esculturas interativas da Superuber, incorporando 

o conteúdo com os vídeos do TJ.

Sala Manuel Bandeira - Empreendedorismo

Cinema 19:00 - 20:30 Documentário sobre empreendedores Técnológicos

Teatro Municipal

19:00-21:00 Espetáculo Teatral - Michel Melamed, o Homemusica

04/06, Sexta feira 
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Palácio de Cristal ( até dia 13/06)

Exposição Theo Jansen 09:00 - 18:00  Ocupação do Espaço do Palácio de Cristal pelas esculturas Cinéticas  de Theo Jansen, criando-se 

Exposição Superuber

10:00 - 18:00

Ocupação do Palácio de Cristal com as mesas e esculturas interativas da Superuber, incorporando 

o conteúdo com os vídeos do TJ.

Mostras Temática 10:00-18:00 Ginásio

 (UCP - ginásio) Batalha dos Robôs

06/06, Domingo


Recursos

Depois de comprovado o sucesso da primeira edição do evento em 2008 e com objetivo de consolidar ainda mais a marca do FTP, em 2010 teremos um evento de maior porte. Estamos contando com a participação em maior proporção com relação a grande parte dos patrocinadores do ano anterior.

Valores dos patrocínios em andamento para 2010:

Quadro resumo

Instituição
Valor solicitado

Prefeitura Municipal de Petrópolis
R$ 350.000,00

FIRJAN
R$ 350.000,00

Petrobrás
R$ 250.000,00

Ministério da Ciência e Tecnologia - MCT
R$ 100.000,00

FAPERJ
R$ 60.000,00



Empresas Privadas:


Oi
R$ 500.000,00

IBM + Sun + SAP + Neoris + Microsoft / Allen
R$ 50.000,00

O orçamento total do evento está estimado em R$ 1.637.978,93, conforme orçamento detalhado no plano de aplicação a seguir. Este recurso será composto por patrocínios de empresas privadas do setor de tecnologia e também do setor tradicional, o evento conta com o apoio do Governo do Estado do Rio de Janeiro da Prefeitura Municipal de Petrópolis, e da FIRJAN, que contribuem financeiramente para a realização do evento:

· Ministério da Ciência e Tecnologia – Recursos financeiros e apoio através da participação de todos os seus institutos científicos e tecnológicos

· Governo do Estado do RJ – Aprovação do projeto para o uso da lei de ICMS no valor de 1 milhão de reais 

· Prefeitura Municipal de Petrópolis – Recursos financeiros, além da cessão dos locais públicos para a realização do evento, custeio das atividades de segurança e limpeza nos locais do evento, custeio de geradores, gradis, banheiros químicos, e isenção de custos de alvarás relacionados à prefeitura.

· FIRJAN – Recursos financeiros além do custeio da equipe de organização do festival e dos serviços de impressão gráfica para o mesmo.

EIXO TEMATICO D: “Relação entre os programas governamentais e a política de desenvolvimento urbano” (Moderador: Bruno do Nascimento).

· Implantação em Petrópolis do Instituto de Planejamento Urbanístico Júlio Frederico Koeler (FIRJAN).

· Como potencializar a elaboração de unidades habitacionais na faixa de renda entre 0 à 6 salários mínimos (APEA).

· Elaboração de Projetos pela integração com a Comunidade (APEA).

TESE: IMPLANTAÇÃO EM PETRÓPOLIS DO INSTITUTO DE PLANEJAMENTO URBANISTICO JULIO FREDERICO KOELER

Para propiciar ao Município de Petrópolis um planejamento de longo prazo, com utilização das modernas tecnicas de geo-processamento, é imprescindivel a criação de uma autarquia politicamente independente ( com um Conselho Gestor amplo) na forma do Instituto de Planejamento Urbanístico Julio Frederico Koeler – IJFK, já proposto pelo atual Prefeito e contemplado na LDO 2010 e no PPA 2009. 

Tema: Elaboração de Projetos pela Interação com a Comunidade, Técnicos e Poder Público.

Uma visão sobre a Lei 11.888

Representação:

APEA - Associação Petropolitana de Engenheiros e Arquitetos

Objetivo:

Ultrapassar o modelo antigo, que apresenta de modo vertical uma decisão daquilo que pensa-se ser o melhor em termos de projeto e sua execução para uma determinada comunidade. Atualmente, oferece-se um novo padrão; onde se busca não apenas o desejável, porém as verdadeiras necessidades de um determinado espaço urbano.

Este passa a contar com assessoria técnica multidisciplinar. Pessoas compartilhando diversas classes e níveis de entendimentos. Neste caso, pretende-se difundir conceitos de maneira que determinada comunidade perceba como a injeção de energias e informações, naquele espaço e naquela cultura, podem transformá-los substancialmente, fazendo a diferença. O que ela passa a oferecer, isto é, o que esta comunidade desenvolve a partir de então?

Justificativa:

Inteligências no município, de modo organizado, podem cumprir esta tarefa. Nossa proposta é utilizar mentalidades que produzirão novas mentalidades, através de trocas de experiências entre técnicos e associações de moradores. Para que isso seja possível, não basta apenas falar em governos com a participação das comunidades. É necessário que se utilize recursos provenientes, do FNHIS (lei 11.124), citando um exemplo; de modo que estes sejam canalizados para a realização de projetos básicos. Neste ponto estamos nos referindo aos recursos de pequeno montante. Isto irá permitir uma alavancagem, fazendo com que redes de técnicos interagindo com as comunidades; e seguindo diretrizes para as políticas locais, possam inscrever projetos de grande porte. Semelhante a uma linha de montagem. Os projetos básicos possuem custos relativamente baixos. E ao mesmo tempo,

proporcionam, mobilizações e novos entendimentos.

Estes ficam estocados, estrategicamente, atendendo à demanda, aos movimentos sociais e podendo minimizar perdas, quando surgem oportunidades.

A partir deste estágio, determinados grupos de técnicos e associações de moradores, tem condições de apresentar suas soluções aos programas do governo federal. O MCidades é um forma.

Os conselhos locais, secretarias municipais, APEA e CREA e a sociedade como um todo, de maneira coordenada, podem SIM construir uma nova Cidade. Para tanto, novas proposições estão despontando.

Tópicos:

1. Contextualização (currículum do apresentador - Ivan Weinem)

2. Antigo Padrão

3. Recursos do FNHIS para a Lei 11.888

4. Trabalho, Merecimento e o Dinheiro

5. Novo Padrão

6. Mudança de Padrão

7. Modos de participação

8. Obtenção de Dados

9. Círculo Virtuoso

10. Resumo

11. Agradecimento

12. Sugestões

Notas:

1. Apresentação com DataShow.

2. Tempo estimado, o que for permitido.

Petrópolis, 8 de dezembro de 2009.

Ivan Weinem

engº. civil

crea 37.482-d

Proposta 1: Como Potencializar a Elaboração de Unidades Habitacionais na Faixa de Renda entre 0 à 6 Salários Mínimos.

Autor: Associação Petropolitana de Engenheiros e Arquitetos - APEA

Fundamentação da Proposta:

I - A questão da habitação social tem que ser encarada com responsabilidade e sustentabilidade e cabe ao Poder Público orientar a iniciativa privada nessa direção.

II - Uma política efetiva nesse campo precisa olhar as reais necessidades de produção habitacional no município, levando em conta fatores como os locais de implantação desses empreendimento e sua articulação com as redes de infraestrutura urbana, tais como transporte, escolas, sistemas de abastecimento e outros.

Dos Programas:

Considerando a premissa principal do Programa Minha Casa Minha Vida, lançado pelo Governo Federal, que visa a construção de 1 milhão de habitações no país, ter na iniciativa privada o alicerce para seu sucesso; Considerando o alto custo dos terrenos na cidade de Petrópolis e a falta de cultura técnica em habitação social, muitas empresas no país e particularmente em Petrópolis vem encontrando grandes dificuldades em viabilizar empreendimentos na faixa de renda entre 0 e 5 salários, ficando as poucas iniciativas nesse campo dirigidas para a produção de imóveis destinados as famílias com renda entre 6 à 10 salários mínimos;

Considerando os aluguéis sociais que o Governo Municipal vem pagando ao longo dos anos a fim de abrigar as famílias que perderam suas residências nas catástrofes climáticas tão comuns em nossos verões;

Considerando a inadimplência de inúmeros imóveis perante o Município sem que efetivamente estes imóveis tenham uma destinação a fim de atender ao disposto na Lei 10257 de 2001 – Estatuto da Cidade;

Considerando que somente uma Parceria clara e transparente, Poder Público nas suas esferas Técnicas e Jurídicas com a Iniciativa Privada pode fazer acontecer e o Programa Minha Casa Minha Vida;

Propomos:

1) Que o Poder Público através de Instrumentos jurídicos específicos possa isentar as Empresas que se dispuserem a construir Unidades Habitacionais para a população na faixa de renda entre 0 e 5 salários de taxas e tributos tais como ISS, IPTU, ITBI, taxas de obras, taxas de licenciamento ambiental e outras;

outros.

2) Dividas de IPTU também podem ser anistiadas quando comprovada a destinação destes imóveis para projetos destinados a esta faixa de renda entre 0 e 5 salários a fim de diminuir o custo dos terreno;

3) A partir do mapeamento de áreas de ocupação irregular passíveis de adensamento, propor projetos para estes terrenos ora ocupados irregularmente, remanejando as famílias, ali residentes a fim de criar maior oferta de unidades naquela área.

4) Execução de saneamento básico, infra-estrutura e equipamentos urbanos visando a criação de lotes para construção de habitação social, nos termos da lei 11.124 de 16/06/2005, seção III, artigo 11, através de verbas do FNHIS.
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�	 Trata-se da E.F. Petrópolis, mais conhecida por Estrada de Ferro Mauá, inaugurada em 1854, com 14,5 km,  e paralizada em 1926. Ligava a localidade de Guia de Pacobaiba - um cais no fundo da Baia de Guanabara -, à localidade de Fragoso, ambas no Distrito de Magé/RJ.


�	 A Grão Pará foi a sucessora da E.F.M., que em 1883 expandiu sua linha chegando até Petrópolis/RJ, após implantar 6 km de trilhos para cremalheira na Serra da Estrela. Após passar ao controle da Leopoldina Railway Co. (final do século XIX) e, posteriormente, à RFFSA (1957), os 6km de trilhos da serra foram totalmente erradicados em 1964.


�	 O equipamento mais indicado é de procedência Suíça, fabricado pela firma Stadler Bussang AG, sendo semelhantes aos que atualmente são utilizados em estradas de ferro nos Alpes Suíços, que possuem trechos idênticos ao da Serra da Estrela, com grandes inclinações. Essas indicações foram colhidas junto ao Sr. Sávio Neves, Diretor Presidente da E. F. Corcovado, no Rio de Janeiro, que é usuária de equipamentos semelhantes deste fabricante.





